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Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

1. DAS PUBLICAÇÕES 

Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão avaliados 
pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem 
nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo Editorial Ju-
ruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 

Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investigação e docên-
cia que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coordenação Executiva do 
CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quantidade de artigos aprovados que serão 
agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de 
Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, será atribuí-
do um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente poderão ser sele-
cionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados nos quais pelo menos um 
dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o artigo 
aprovado será liberado para publicação. 

2. PERIODICIDADE 

Semestral. 

3. CONDIÇÕES 

a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da inscrição 
de todos os autores e coautores; 

b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Conselho Editorial 
do CONSINTER. 

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  

a) Inscrição;  

b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 

c) Cessão de direitos autorais assinada;  

d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 

e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  

5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a) O artigo deve adotar a norma do Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Um-

berto Eco/EU) – ver item 06.  
Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto a utilização torna-se mais fácil (todos os separa-

dores são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 
b) Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e apresentar 

propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abordado, fluência redacio-
nal, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos. 

OBS.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão considerados inéditos. 
c) Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-Graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sen-

su ou por Mestres, Doutores e pós-Doutores. 
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d) Serão aceitos trabalhos em coautoria, até no máximo três (03) participantes devidamente inscritos. 
e) O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme informado em edital. 
f) O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo ou ape-

nas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão ambos os artigos 
científicos automaticamente eliminados da avaliação. 

g) Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas. 
h) Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identificação, ambos com-

pletos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa; Sumário; Resumo 
e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola e inglesa, respeitando as normas técnicas. 

i) Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do artigo a ser 
avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do autor ou a instituição, a 
qual esteja vinculado direta ou indiretamente. 

j) O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa, ob-
servando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigatoriamente, estar indicados em dois 
idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no idioma inglês.  

Exemplificando:  
Se escrito no idioma português: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas 

em português e inglês.  
Se escrito no idioma espanhol: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

espanhol e inglês.  
Se escrito no idioma inglês: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

inglês e português. 
k) Artigos em inglês tem prioridade na análise e na publicação, desde que um dos autores conte-

nha a titulação de doutor. 
l) O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes características: fonte 

Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de sílabas; espaço de 1,5 entre 
linhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos especiais antes ou após cada parágrafo; mar-
gens superior e esquerda com 3 cm, inferior e direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de roda-
pé explicativas na mesma página em que for citada a referência sendo que as Referências deverão 
seguir o Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU) – ver item 06. 

m) As páginas deverão estar numeradas. 
n) Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto correspondente. 
o) Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenuantes e privi-

legiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemento. 
p) Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos e tabelas 

que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com a impressão em pre-
to e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se originarem de terceiros. 

q) Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em inglês, assim co-
mo a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em português ou espanhol e inglês. 

r) Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 100 e 250 
palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portuguesa ou espanhola e ou-
tro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras), 
obedecendo o mesmo critério de apresentação do Resumo. 

s) O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação – Cessão 
de Direitos Autorais/Patrimoniais – devidamente preenchido com as informações solicitadas, con-
forme modelo anexo e/ou disponível no site;  

t) A qualificação do autor deverá ser em nota de rodapé e conter: 
• no máximo 4 linhas; 
• indicando obrigatoriamente o endereço de e-mail; 
• a formação acadêmica; 
• a Instituição de Ensino Superior ao qual esteja vinculado como aluno ou como professor; 
• informar a cidade, estado e o país da Instituição de vínculo. 

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/cessao-de-direitos-autorais.pdf
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u) Todos os artigos, obrigatoriamente, deverão estar acompanhados do comprovante do pagamento da 
inscrição de cada autor e coautor. 

v) Observando que o CONSINTER e uma instituição sem fins lucrativos, o valor da inscri-
ção/submissão subsidia a publicação dos artigos na Revista Internacional CONSINTER de Direito. A 
taxa de submissão/inscrição é individual e exclusiva para cada autor. Portanto, cada autor deve efe-
tuar a sua inscrição e pagar a sua respectiva taxa. 

w) Um autor pode enviar quantos artigos desejar, porém, deve efetuar o pagamento da taxa de inscri-
ção/submissão de cada um deles. 

x) Observando as normas de qualificação, somente poderão ser liberados para publicação na Revista 
Internacional CONSINTER de Direito, um artigo de cada autor. Em caso de aprovação de dois ou 
mais artigos de um mesmo autor para a Revista, a comissão de avaliação, ao seu melhor juízo, es-
colhera um para publicação na Revista, os outros serão direcionados para publicação no livro Direito 
e Justiça ou para publicação nos próximos números da Revista. 

6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES  

Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar a norma do Código de Redação Ins-
titucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU). 

Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto, sua utilização é mais fácil (todos os separadores 
são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 

Regras gerais: 
- Todos os elementos devem ser separados apenas por vírgula. 
- Os elementos destacados com asterisco são obrigatórios. 
1. Livro 
1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* Título e subtítulo da obra (em itálico), 
3) («Coleção»), 
4)* Número da edição, se houver várias, 
5)* Local, 
6)* Editora, 
7)* Ano. 
8) Dados eventuais da edição mais recente 
9) Número de páginas e eventual número de volumes de que a obra se compõe 
10)* Tradução. 
Exemplos: 
a) na lista de referências 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 
b) nas notas de rodapé 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Capítulo de Livro 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* in 

4)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do organizador, org., 

5)* Título da Obra Coletiva (em itálico), 

6)* volume (se for o caso), 

7)* Local, Editora, data, páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 
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b) na nota de rodapé 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 

3. Artigo de Periódico 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* Título da Revista (em itálico), 

4)* volume e número do fascículo, 

5)* data, 

6)* intervalo de páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 

b) na nota de rodapé 

VELÁZQUEZ, VICTOR Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 

Segue a referência da Norma Umberto Eco/UE 

Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, Edito-
rial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 

Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado somente por 
renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmente convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas 
do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. A apreciação inominada 
dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, diminui a subjetividade e as preferências 
ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências diretas a si mesmo e citações que possibilitem 
extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e reprovação por outro, 
o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à apreciação de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após submetido para ava-
liação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solicitação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 

CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM PÓS-
GRADUAÇÃO 

Coordenação Executiva  

Ivan Winters  

Marcia Teixeira 

contato@consinter.org 

www.consinter.org 

https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/ 

INDEXADORES DA REVISTA: 

 Latindex 

 Diadorim 

 Sumários.org 

 REDIB 

 CAPES 

 DOAJ 

 LivRe 

 Google Scholar 

 Cite Factor 

 Tribunal Superior Eleitoral 

 RVBI 

 Membro da CROSSREF 
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Instructions To Authors 

1. ABOUT THE PUBLICATIONS 

For publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito, the scientific articles shall be 
evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER Referees shall evaluate the papers 
without any author identification. 

The framework of the evaluated and accepted articles for the purpose of publication in Europe by the 
Editorial Juruá Lda., and in Brazil by Juruá Ltda, will follow the following criteria: 

1. FOR THE JOURNAL “REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO” 

According to the requirements of national and international agencies of investigation and teaching that 
evaluate the investigative and academic activity of Post-Graduation, the CONSINTER Executive Coordination, 
at the best of their judgment, will select a certain amount of articles approved that will be awarded with the 
Publication in the Journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, with ISSN from Portugal. Also: 

a)  For each article selected for the journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, a number 
of the specific and unique register in the DOI (Digital Object Identifier) system will be assigned; 

b)  A register in the DOI (Digital Object Identifier) system will also be assigned to the journal “Revista 
Internacional do CONSINTER de Direito”. 

NOTE 1: In the face of the technical rules, for the purpose of qualification of the journal, only the articles 
approved in which a least one of the authors and/or author has a doctorate degree will be selected for the 
journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito”. The articles properly approved that do not fulfill this 
requirement will be published in the Book of CONSINTER. 

NOTE 2: The Organizing Committee will be in charge of the nomination and the issue of the journal 
“Revista Internacional CONSINTER de Direito” in which the approved article will be authorized for publication.  

2. PERIDIOCITY 

Half-yearly 

3. REQUIREMENTS 

a)  The submission of the scientific work for analysis is conditioned to the confirmation of subscriptions of 
all authors and co-authors; 

b)  Only articles approved by CONSINTER Referees Board/Editorial Board will be published. 

4. REQUIRED DOCUMENTS FOR SUBMISSION 

a)  Registration; 

b)  Proof of payment of the Submission/registration; 

c)  Assignment of copyrights signed; 

d) Full Article following the guidelines of item 5; 

e)  The articles must be forwarded by one of the authors by e-mail contato@consinter.org 

5. RULES — THE ARTICLES SENT MUST FULFILL THE FOLLOWING CRITERIA: 

a) For the article, it is mandatory the adoption of the European Union's Institutional Writing Code 
(Umberto Eco/EU norm) standards - see item 06.  

This system is similar to the ABNT norms; however, the use becomes easier (all tabs are comma) and 
only highlights in italics, never in bold. 

b) Be original (not published in books, specialized journals, or in the press in general) and present 
technical–legal property; national and international relevance of the theme approached, wording 
fluency, grammar correction, and respect to the ethical and scientific aspects.  

NOTE: The texts inserted in documents of restrict circulation at universities will be considered original.  

c) Have been produced by students and/or professors of Lato Sensu and/or Stricto Sensu 
PostGraduation courses, or by Masters, Doctors and Post-Doctors;  

d) Works in co-authorship will be accepted, up to a maximum of three (03) participants adequately 
registered;  



 

 9 

e) Be identified with one of the criteria of classification to be informed in the public notice;  

f) The author (s) that submit the same scientific article (with the same title and content or only having 
the title changed) for more than one of the fields of Law above mentioned, will have both scientific 
articles automatically eliminated from the evaluation; 

g) Have a minimum of 15 pages, and a maximum of 25 pages;  

h) Be submitted in Word format in two distinct files, one with and the other without identification, both 
complete, containing: Title in Portuguese, Spanish, English, Italian or French; Summary; Abstract and 
Keywords in Portuguese or Spanish and in English, respecting the technical rules;  

i) For the file, without identification the author needs to make sure that, in the content of the article to be 
evaluated, there is no information that makes it possible to identify the author or the Institution they 
are directly or indirectly bound to;  

j) The article can be presented in Portuguese, Spanish, English, Italian, or French, observing that the 
title, abstract, and keywords have to, compulsorily, be written in two languages, being one of them, 
peremptorily, English.  

Examples: 

If written in Portuguese: the Abstract and the Keywords must be written in Portuguese and English.  

If written in Spanish: the Abstract and the Keywords must be written in Spanish and English. 

If written in English: the Abstract and the Keywords must be written in English and Portuguese. 

k) English articles have priority in the analysis and publication, as long as one of the authors has a 
doctorate. 

l) The text must be saved in a word file, in a recent version, with the following characteristics: Times 
New Roman font, size 12; justified alignment, without hyphenation; 1.5 spacing between lines; 1.5 cm 
paragraph spacing; do no special insert spacing before or after each paragraph; top and left margins 
with 3 cm, bottom and right margins with 2 cm; A4 size document; explanatory footnotes on the same 
page the reference is cited, and the references must follow the technical rules - European Union's 
Institutional Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm) - see item 06. 

m) The pages must be numbered;  

n) For every title, subtitle, all of them aligned on the left, there must be a corresponding text;  

o) The text must be written clearly and objectively, avoiding long-winded and strenuous paragraphs, 
giving priority to sentences in the direct order, such as subject-predicate – complement;  

p) Texts with figures, illustrations and/or photographs will not be accepted, except for graphs and tables 
which are indispensable for the understanding of the work, and compatible with black and white 
printing, being prohibited the use of graphs and tables if originated from a third party;  

q) It must contain an Abstract (between 100 and 250 words in Portuguese or Spanish and in English, as 
well as the Keywords (between 3 and 10 words), also in Portuguese or Spanish and in English;  

r) It must contain: a Summary to be indicated in the sequence of the title presentation, Abstract 
(between 100 and 250 words, peremptorily in 02 languages, one of them in Portuguese or Spanish 
and the other in English, just as the Keywords (between 3 and 10 words), under the same criterion of 
the Abstract presentation;  

s) The text must be accompanied by the copyright form – according to the model attachment and/or 
available in the website; 

t) The qualification of the author must be in a footnote and contain: 

• a maximum of 4 lines; 

• mandatorily indicating the e-mail address; 

• stating the academic training; 

• naming the Higher Education Institution to which he/she is linked as a student or as a teacher; 

• informing the city, state, and country of the related Institution. 

u) All the articles must be accompanied by the proof of payment of each author and co-author's 
registration.  

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/copyright-transfer-statement.pdf
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v) Noting that CONSINTER is a non-profit institution, the value of the registration/submission subsidizes 
the Publication of articles in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. The 
submission/registration fee is individual and exclusive for each author. Therefore, each author must 
register and pay his/her respective fee. Ex: For the inclusion of an article in co-authorship with two 
authors – it is necessary the registration and payment of the fee for each one of the authors;  

w) An author may send as many articles as he/she wishes, but he/she must pay the 
registration/submission fee for each one; 

x) Observing the qualification rules, only one article from each author may be released for Publication in 
the Revista Internacional CONSINTER de Direito. In case of approval of two or more papers by the 
same author for the Journal, the evaluation committee, at its best judgment, will choose one for 
Publication in the Journal and the others will be directed for release in the Law and Justice book or 
the next issues of the Journal. 

6. ABOUT THE SYSTEMS TO INDICATE THE SOURCES OF CITATIONS 

For indicating the sources of the citations, the articles must adopt the European Union's Institutional 
Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm). 

General rules: 

- All elements must be separated only by a comma. 

- Features highlighted with an asterisk are mandatory. 

1. Book 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title and subtitle of the book (in italics), 

3) («Collection»), 

4) * Edition number, if there are several, 

5) * Location, 

6) * Publisher, 

7) * Year. 

8) Possible data from the most recent edition. 

9) Number of pages and the potential number of volumes of which the work is composed. 

10) * Translation. 

Example: 

a) in the reference list 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 

b) in the footnotes 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Book chapter 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title of Chapter or Essay (in quotes), 

3) * in  

4) * Last NAME (in small caps) and the Organizer's First Name (s), org., 

5) * Title of the Collective Work (in italics), 

6) * volume (if applicable), 

7) * Place, Publisher, date, pages. 

Example: 

a) in the reference list 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 

b) in the footnotes 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 
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3. Journal Article 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 
2) * "Title of Article or Chapter" (in quotes), 
3) * Journal Title (in italics), 
4) * volume and issue number, 
5) * date, 
6) * page range. 
Example: 
a) in the reference list 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 
b) in the footnotes 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 
Umberto Eco/EU Standard 
Reference: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13rd ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão. pp. 101-102. 
Following the reference of Norma Umberto Eco/UE 
Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. ABOUT THE ARTICLE REVIEW 
The scientific articles are analyzed by the CONSINTER Referees Board/Editorial Board, formed only by 

renowned Doctors and Post-Doctors, jurists, Brazilian and foreigners, especially invited. The scientific articles 
will be evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER members of the board will 
evaluate the works without any authorship identification. The assessment of scientific articles by anonymous 
authors guarantees the impartiality of judgment and decreases subjectivity and ideological preferences. This 
way, authors must avoid direct references to themselves and citations that make it possible to extract its 
authorship from the reading of the text. 

If the scientific article is accepted by one of the CONSINTER members and failed by another, the text, at 
the suggestion by the Director Council, can be subjected to the assessment by a third party. 

a)  The content of the scientific articles is the authors’ full responsibility, and after subjected to 
assessment cannot go through any changes or replacements, except if requested by the Referees 
Board/Editorial Board; 

b)  Plagiarism or the insertion of verbatim copies are not allowed. 

INTERNATIONAL COUNCIL OF CONTEMPORANY IN POST-GRADUATE STUDIES CONSINTER – 
CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM PÓS-GRADUAÇÃO 

Executive Coordination 

Ivan Winters  

Marcia Teixeira 

contato@consinter.org 

www.consinter.org 

https://revistaconsinter.com/en/edicoes-anteriores/ 

INDEXERS

 Latindex 

 Diadorim 

 Sumários.org 

 REDIB 

 CAPES 

 DOAJ 

 LivRe 

 Google Scholar 

 Cite Factor 

 Tribunal Superior Eleitoral 

 RVBI 

• CROSSREF member

 



Corpo de Pareceristas 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 12 

CORPO DE PARECERISTAS 
Adel El Tasse 

Mestre e Doutor em Direito Penal. Advogado em Curitiba. 
Procurador Federal. Professor na Escola da Magistratura 
do Estado do Paraná.  Professor do CERS. Coordenador 
no Paraná da NEACCRIM. 

Adriano Marteleto Godinho 

Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa – Portugal 
e Mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas 
Gerais – UFMG. Advogado. Professor do PPGD do 
Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal da 
Paraíba – UFPB, João Pessoa – PB. 

Albert Pastor Martínez 

Doutor e Mestre em Direito pela Universitat Autònoma 
Barcelona – Espanha. Professor Agregado Direito do 
Trabalho do Trabalho Seguridade Social da Universitat 
Autònoma de Barcelona – Espanha. 

Alejandro Menéndez Moreno 

Professor Agregado Direito do Trabalho do Trabalho 
Seguridade Social da Universitat Autònoma de Barcelona. 

Alessandra Lehmen 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul – UFRGS e Mestre (LL.M.) em Direito 
Ambiental pela Stanford Law School. Advogada habilitada 
em Porto Alegre – RS – Brasil e em Nova Iorque. 

Almir Santos Reis Junior 

Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto dos cursos de 
Direito da Universidade Estadual de Maringá – UEM – PR 
e da Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC-
PR, Maringá – PR. 

Aloisio Khroling 

Pós-Doutor em Filosofia Política pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ e em Ciências Sociais 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-
SP. Doutor em Filosofia pelo Instituto Santo Anselmo em 
Roma – Itália, reconhecido como PH.D em Filosofia pela 
UFES. Mestre em Teologia e Filosofia pela Universidade 
Gregoriana – Roma – e em Sociologia Política pela Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo. Professor Titular na 
Graduação e no Mestrado da Faculdade de Direito de 
Vitória – FDV, Vitória – ES.  

Ana Barbuda Ferreira 

Doutora em Direito pela Universidade Federal da 
Bahia – UFBA e Mestre em Família na Sociedade 
Contemporânea pela Universidade Católica do Salva-
dor – UCSal. Professora na Universidade Católica do 
Salvador – UCSal, Salvador – BA. 

 

Ana Rachel Freitas da Silva 

Doutora e Mestre em Direito das Relações Internacionais pelo 
Centro Universitário de Brasília – UniCeub. Professora no 
Centro Universitário de Brasília – UniCEUB, Brasília – DF. 

André Folloni 

Doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná – 
UFPR e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná – PUC-PR. Advogado. Professor no PPGD da 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. 

Andréia Macedo Barreto 

Pós-Doutorado pelo Ius Gentium Conimbrigae, Centro de 
Direitos Humanos, sediado na Universidade de Coimbra – 
Portugal. Doutora e Mestre em Direitos Humanos pela 
Universidade Federal do Pará – UFPA, Belém – PA. 
Defensora pública do Estado do Pará. 

Andreza Cristina Baggio 

Doutora em Direito Econômico e Socioambiental pela 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC-PR. 
Professora da Graduação e do PPGD na UNICURITIBA e 
UNINTER, Curitiba – PR. 

Antonio Armando Ulian do Lago Albuquerque 

Doutor em Ciência Política pela Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro – UERJ. Mestre em Teoria e Filosofia 
do Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina – 
UFSC. Professor Efetivo da Universidade do Estado de 
Mato Grosso – UNEMAT, Cáceres – MT e da Universida-
de Federal de Mato Grosso – UFMT, Cuiabá – MT. 

Antônio Carlos Efing 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universida-
de Católica de São Paulo – PUC-SP. Professor Titular 
da Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC-
PR, Curitiba – PR. 

Antônio César Bochenek 

Doutor em Direito pela Universidade de Coimbra. Juiz 
Federal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
Professor da ESMAFE/ PR. 

Antonio Maria Javato Marín 

Profesor Titular de Derecho Penal - Universidad de 
Valladolid. 

Antônio Pereira Gaio Júnior 

Pós-Doutorado em Direito pela Universidade de Coimbra 
– Portugal e em Democracia e Direitos Humanos pelo Ius 
Gentium Conimbrigae – Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
pela Universidade Gama Filho. Professor na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 



Revista Internacional Consinter de Direito 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 13 

Antônio Veloso Peleja Júnior 

Doutor em Direito pela PUC-SP. Professor Efetivo na 
Graduação e Pós-Graduação ´Stricto Sensu´ da Faculda-
de de Direito da Universidade Federal do Mato Grosso - 
UFMT. Juiz de Direito do TJMT, dedicando especial 
atenção nos seguintes temas: Direito Processual Constitu-
cional, Direito Processual Civil, Direito Constitucional e 
Direito Eleitoral. 

Aparecida Turolo Garcia (Ir. Jacinta) 

Doutora em Filosofia pela Universidade Urbaniana – 
Roma – Itália. Professora da Universidade do Sagrado 
Coração – UNISAGRADO, Bauru – SP. 

Argelia Queralt Jiménez 

Doutora pela Universitat de Barcelona. Professora de 
Direito Constitucional da Universitat Barcelona – Espanha. 

Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy 

Pós-Doutorado em Direito Comparado na Universidade de 
Boston, em Direito Constitucional pela Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS, em 
Literatura e em História do Direito pela Universidade de 
Brasília – UnB. Doutor e Mestre em Filosofia do Direito e 
do Estado pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP. Livre docente em Teoria Geral do 
Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo – USP, São Paulo – SP. 

Artur Stamford da Silva 

Doutor em Teoria, Filosofia e Sociologia do Direito e 
Mestre em Direito Público pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Professor Titular da Universidade 
Federal de Pernambuco – UFPE, Recife – PE. 

Augusto Martinez Perez 

Doutor em Direito do Estado e Mestre em Direito Penal 
pela Universidade de São Paulo – USP. Juiz Federal. 
Professor Titular da Universidade de Ribeirão Preto – 
UNIP, Ribeirão Preto – SP. 

Bruno César Lorencini 

Doutor em Direito do Estado pela Universidade de São 
Paulo – USP e Doutor em Direito Processual, Administra-
tivo e Financeiro pela Universidade de Salamanca – 
Espanha. Juiz Federal. Professor da Universidade Presbi-
teriana Mackenzie. Professor do PPGD da Faculdade 
Alves Faria – ALFA, São Paulo – SP. 

Bruno Gomes Borges da Fonseca 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal do 
Espírito Santo – UFES e Pós-doutorando em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-
MG. Doutor e Mestre em Direitos e Garantias Fundamen-
tais pela Faculdade de Direito de Vitória – FDV. Procura-
dor do Trabalho. Professor da graduação e pós-graduação 
da Faculdade de Direito de Vitória – FDV, do Programa de 

mestrado Profissional da Universidade Federal do Espírito 
Santo – UFES e da Pós-graduação da Escola Superior do 
Ministério Público da União – ESMPU, Vitória – ES. 

Bruno Sena Martins 

Doutor em Grupo de Estudos Anglo-Americanos pela 
Universidade de Coimbra. Professor da Universidade de 
Coimbra – Portugal. 

Candido Furtado Maia Neto – In Memoriam 

Pós-Doutor em Direitos Humanos. Doutor em Direito. 
Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Paraná. 

Carina Barbosa Gouvêa 

Pós-Doutora em Direito Constitucional – Universidade 
Federal de Pernambuco – UFPE, Doutora e Mestre em 
Direito pela Universidade Estácio de Sá – UNESA. 
Professora do Programa de Pós PPGD da Universidade 
Federal de Pernambuco – UFPE, Recife – PE. 

Carina Costa de Oliveira 

Pós-Doutora pela University of Cambridge – Cambridge 
Centre for Environment, Energy and Natural Resource 
Governance – CEENRG, Doutora em Direito Internacional 
na Universidade Paris II-Panthéon Assas e Mestre Direito 
Internacional pelo Centro Universitário de Brasília – 
UniCEUB. Professora adjunta da Faculdade de Direito da 
Universidade de Brasília – UnB, Brasília – DF.  

Carlos Edison do Rêgo Monteiro Filho 

Doutor em Direito Civil e Mestre em Direito da Cidade pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ. 
Professor Titular de Direito Civil da Faculdade de Direito 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ, Rio 
de Janeiro – RJ. 

Carlos Magno de Souza Paiva 

Doutor em Direito Público pela Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais – PUC-Minas e Mestre em 
Direito Público pela Universidade de Coimbra – Portugal. 
Professor Adjunto do Departamento de Direito da Univer-
sidade Federal de Ouro Preto – UFOP, Ouro Preto – MG. 

Carlos Marden 

Doutor em Direito Processual pela Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais – PUC-Minas e Mestre em 
Ordem Jurídica Constitucional, epecialista em Processo 
Civil e graduado em Direito pela Universidade Federal do 
Ceará – UFC. Procurador Federal. Professor da Escola 
Superior Dom Hélder Câmara – Belo Horizonte – MG. 

Carlos Roberto Bacila 

Pós-Doutor pela Universidade de Ottawa – Canadá. 
Doutor em Direito Penal pela Universidade Federal do 
Paraná – UFPR. Professor de Criminologia, Direito Penal 
e Direito e Cinema da Faculdade de Direito da Universida-
de Federal do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 



Corpo de Pareceristas 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 14 

Carlos Roberto de Alckmin Dutra 

Doutor e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo – USP. Professor na Universidade Carlos Drum-
mond de Andrade, São Paulo – SP. 

Carlyle Popp 

Doutor em Direito Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Membro do 
Instituto dos Advogados do Paraná e da Academia 
Paranaense de Letras Jurídicas. Professor Universitário 
Faculdades Integradas Curitiba, Curitiba – PR. 

Cibele Fernandes Dias 

Doutora e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Professora de Direito 
Constitucional da Faculdade de Educação Superior do 
Paraná – FESP e da Escola da Magistratura Federal do 
Paraná – ESMAFE, Curitiba – PR. 

Consuelo Yatsuda Moromizato Yoshida 

Doutora e Mestre em Direito das Relações Sociais 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 
PUC-SP. Professora das Escolas Superiores da 
Magistratura, do Ministério Público, da OAB. Professo-
ra – Mestrado do Centro Universitário Salesiano de 
São Paulo, São Paulo – SP. 

Coral Arangüena Fanego 

Catedrática de Derecho Procesal - Universidad de 
Valladolid. 

Cristiane Farias Rodrigues dos Santos 

Doutora em Direito pela Faculdade de Direito Universida-
de de São Paulo – FADUSP. Juíza Federal. Pesquisadora 
FADUSP – Políticas Públicas e Poder Judiciário. 

Cristiane Vieira Jaccoud do Carmo Azevedo 

Pós-Doutoranda no Instituto de Geociências da Universida-
de Federal Fluminense – UFF, Doutora pela COPPE – 
UFRJ e Mestre pela Universidade Católica de Santos – 
UNISANTOS, Santos – SP. Advogada. Professora da 
Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro – 
EMERJ, Escola Superior de Advocacia Pública do Estado 
do rio de Janeiro – ESAP, Escola de Administração Judiciá-
ria do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – 
ESAJ TJRJ, na Universidade Cândido Mendes – UCAM e 
na Escola Superior de Advocacia – ESA da OAB-RJ. 

Cristiano Becker Isaia 

Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Universidade do Vale 
do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor do PPG Direito 
da Universidade Federal de Santa Maria RS – UFSM, 
Santa Maria – RS. 

Cristina Guilarte Martín-Calero 

Catedratica de Derecho Civil - Universidad de Valladolid. 

 

Cristina Roy Pérez 

Doutora em Direito. Professora de Direito Mercantil da 
Universitat Barcelona – Espanha. 

Danielle de Andrade Moreira 

Doutora e Mestre em Direito da Cidade pela Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro – UERJ. Professora Adjunta 
da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – 
PUC-RIO, Coordenadora do Grupo de Pesquisa – JUMA 
do NIMA/PUC-Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Deilton Ribeiro Brasil 

Pós-Doutor em Democracia e Direitos Humanos pelo 
IGC CDH da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Estado e Direito: 
Internacionalização e Regulação pela Universidade 
Gama Filho – RJ e Mestre pela Faculdade de Direito 
Milton Campos de Belo Horizonte – MG. Professor da 
Graduação e do PPGD da Universidade de Itaúna – 
UIT, Itaúna – MG e das Faculdades Santo Agostinho – 
FASA, Montes Claros – MG.  

Denise Hammerschmidt 

Pós-Doutora e Doutora em Direito e Ciência Política pela 
Universidade de Barcelona – Espanha. Juíza. Professora 
Licenciada da Faculdade Curitiba e Professora Visitante 
do Programa de Mestrado e Doutorado da Universidade 
Norte Pioneiro – UENP, Jacarezinho – PR. 

Dhenis Cruz Madeira 

Doutor, Mestre e especialista em Direito Processual pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-
Minas. Professor Adjunto dos cursos de graduação e pós- 

-graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais – PUC-Minas e da Universidade Federal 
de Juiz de Fora – UFJF, Juiz de Fora – MG. 

Diego Nassif da Silva 

Doutor e Mestre em Ciência Jurídica pela UENP. Profes-
sor universitário. Analista judiciário na Justiça Federal do 
Paraná (TRF4). 

Dilson Jatahy Fonseca Neto 

Doutor em Direito Civil e Mestre em Direito Romano e 
Sistemas Jurídicos Contemporâneos pela Universidade de 
São Paulo – USP, bacharel em Direito pela Universidade 
Federal da Bahia – UFB, Salvador – BA, Pós-graduado 
em Direito Tributário pelo IBET, São Paulo – SP.  

Douglas Henrique Marins dos Santos 

Doutor em Ciências pela Universidade Federal de São 
Paulo – UNIFESP e Mestre em Direito pela Universidade 
do Porto – Portugal. Professor no Centro Universitário do 
Programa de Mestrado do Instituto de Educação Superior 
de Brasília IESB-DF, Brasília – DF. 

 

 

 



Revista Internacional Consinter de Direito 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 15 

Eder Bomfim Rodrigues 

Pós-Doutor em Filosofia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG, Doutor e Mestre em Direito Público 
pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – 
PUC-Minas. Advogado. Professor dos Cursos de Gradua-
ção da Faculdade Minas Gerais e da Universidade 
Presidente Antônio Carlos – Campus Nova Lima – MG. 

Edgardo Torres 

Juiz-Presidente da Segunda Divisão Civil da Corte Superi-
or de Lima Norte – Peru. Trabalha na Oficina de Controle 
da Magistratura – OCMA, como Adjunto na Unidade de 
Investigação e anticorrupção. 

Edilene Lôbo 

Doutora em Direito Processual pela Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais – PUC-Minas e Mestre em Direito 
Administrativo pela Universidade Federal de Minas Gerais – 
UFMG. Advogada. Professora do Mestrado e da Graduação 
em Direito pela Universidade de Itaúna – UIT, Itaúna – MG. 

Eduardo Biacchi Gomes 

Pós-Doutor em Estudos Culturais pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. Doutor em Direito pela 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Advogado. 
Professor Titular da Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná – PUC-PR e Professor Adjunto do Curso de 
Direito UNINTER – Curitiba – PR. 

Eduardo Molan Gaban 

Doutor em Direito Constitucional e Econômico pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP e New York 
University, como Visiting Fulbrighter. Professor Doutor da 
Universidade de São Paulo – USP, São Paulo – SP. 

Eduardo Saldanha 

Pós-Doutor em Direito pela Fordham USA, Doutor em 
Direito pela Universidade de São Paulo – USP e Mestre 
em Direito Universidade Federal de Santa Catarina – 
UFSC. Professor da Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná – PUCPR, da UNIVALI, Itajaí – SC e da Universi-
dade Estadual de Londrina – UEL, Londrina – PR.  

Elena Palomares  

Doutora em Direito. Professora Associada Direito Civil da 
Universitat de Barcelona – Espanha. 

Eneida Lima de Almeida 

Doutora em Direito do Trabalho pela Universidade de 
Salamanca – Espanha. Membro integrado do Instituto 
Jurídico Portucalense – Portugal e do Centro de Estudios 
de la Mujer – CEMUSA – Espanha. 

Erick Cavalcanti Linhares 

Pós-Doutor em Direitos Humanos e Democracia pela 
Universidade de Coimbra, Doutor em Relações Internaci-
onais pela Universidade de Brasília – UnB. Juiz de Direito 
do Tribunal de Justiça de Roraima. Professor na Universi-
dade Estadual de Roraima – UERR, Boa Vista – RR. 

Érika Bechara 

Doutora e Mestre em Direito das Relações Sociais pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-
SP. Professora de Direito Ambiental nos cursos de 
graduação e pós-graduação em Direito Ambiental da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-
SP, Professora de Direito Ambiental e Direito do 
Consumidor na graduação da Faculdade de Direito de 
Sorocaba, Sorocaba – SP.  

Everton das Neves Gonçalves 

Doutor em Direito Econômico pela Universidade 
Federal de Minas Gerais – UFMG e em Derecho 
Internacional pela Universidad de Buenos Aires, UBA-
Bs. As – Argentina, Mestre pela Universidade Federal 
de Santa Catarina – UFSC-SC. Professor Associado 
do Departamento de Direito do Centro de Ciências 
Jurídicas da Universidade Federal de Santa Catarina – 
UFSC e Professor do Curso de Especialização em 
Direito Empresarial na UNESC, Criciúma – SC. 

Everton Luiz Zanella 

Doutor em Processo Penal (PUC-SP). Mestre em Direito 
Penal (PUC-SP). Professor da Universidade Mackenzie e 
da Escola Superior do Ministério Público. Professor 
Convidado de cursos de Pós-Graduação. Promotor de 
Justiça (MPSP). 

Fábio Carvalho Leite 

Doutor em Direito Público pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro – UERJ e Mestre em Direito Constitucional 
e Teoria do Estado e graduado em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro – PUC-Rio. Profes-
sor de Direito Constitucional em cursos de graduação, 
mestrado e doutorado da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro – PUC-Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Fábio Resende Leal 

Doutor pela Instituição Toledo de Ensino – ITE-Bauru. 
Professor Adjunto da Universidade Paulista – UNIP, São 
Paulo – SP. Membro do Instituto Brasileiro de Direito 
Processual – IBDP, São Paulo – SP. 

Fabrício Veiga Costa 

ós-Doutorado em Educação (UFMG). Doutorado em 
Direito (Puc-Minas). Professor do Mestrado e Doutorado 
em Proteção dos Direitos Fundamentais da Universidade 
de Itaúna. 

Felipe Chiarello de Souza Pinto 

Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP. Diretor da Faculdade de 
Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
Professor Titular da Faculdade de Direito e do Pro-
grama de mestrado e doutorado e Membro da Acade-
mia Mackenzista de Letras. Professor Colaborador do 
PPGD da Universidade de Passo Fundo – UPF, Passo 
Fundo – RS. 



Corpo de Pareceristas 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 16 

Felipe Dutra Asensi 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro – UERJ, Doutor em Sociologia pelo 
Instituto de Estudos Sociais e Políticos pelo IESP UERJ, 
Mestre em Sociologia pelo Instituto Universitário de 
Pesquisas do Rio de Janeiro – IUPERJ. Advogado. 
Professor de mestrado e doutorado da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro – UERJ, Universidade Católica 
de Petrópolis – UCP e Universidade Santa Úrsula – USU. 

Fernanda Ivo Pires 

Doutora e Mestre em Direito das Relações Sociais pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. 
Advogada. Pesquisadora. Professora dos cursos de Pós-
graduação da UCSal e da Unifacs, Professora do Centro 
Universitário Jorge Amado – Unijorge, Salvador – BA e da 
Faculdade Social da Bahia, Salvador – BA. 

Fernando Gaburri 

Doutor em Direitos Humanos pela Universidade de São 
Paulo – USP e Mestre em Direito Civil Comparado pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. 
Professor da Universidade do Estado do Rio Grande do 
Norte – UERN e do Centro Universitário do Rio Grande do 
Norte – UNI-RN, Natal – RN. 

Fernando Gustavo Knoerr 

Doutor, Mestre em Direito do Estado e Bacharel pela 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Professor do 
Programa de mestrado do Centro Universitário Curitiba – 
UNICURITIBA, Professor da Escola da Magistratura do 
Paraná e da Fundação Escola do Ministério Público do 
Paraná, Curitiba – PR. 

Fernando Machado 

Doutor em Direito Constitucional pela Instituição Toledo de 
Ensino – ITE Bauru e Mestre em Direito Processual pela 
Universidade Paranaense – UNIPAR. Assessor Jurídico 
da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul. Profes-
sor no Centro Universitário da Grande Dourados – UNI-
GRAN, Dourados – MS. 

Fernando René Graeff 

Doutor e Mestre em Direito pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul – UFRGS, Porto Alegre, RS com 
ênfase em Direito Civil, Direito de Família e Direito das 
Sucessões. 

Fernando Rister de Souza Lima 

Doutor em Filosofia do Direito e do Estado pela Faculdade 
de Direito da PUC-SP, com Estágio Doutoral sanduíche 
na Università degli Studi di Macerata – Itália. Professor 
Doutor Período Integral – PPI da Universidade Presbiteri-
ana Mackenzie, São Paulo – SP. 

 

Fernando Sérgio Tenório de Amorim 

Pós-Doutor em Direito pela Université de Montréal, 
Canadá – CRDP. Doutor e Mestre em Direito Univer-
sidade Federal de Pernambuco – UFPE. Procurador 
Judicial da Procuradoria-Geral do Município de Ma-
ceió. Coordenador da Graduação e da Pós-graduação 
Lato Sensu do Curso de Direito do Centro Universitá-
rio CESMAC, Maceió – AL.  

Flademir Jerônimo Belinati Martins 

Doutor em Direito (Sistema Constitucional de Garantia 
de Direitos) pelo ITE-Bauru e graduado em Odontolo-
gia pela Universidade Estadual de Londrina. Juiz 
Federal. Professor no Centro Universitário Toledo, 
Presidente Prudente – SP. 

Flávia Pereira Ribeiro 

Doutora em Direito Processual Civil pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, 
especialista em Direito Imobiliário, Execução Civil e 
Desjudicialização. Advogada. Professora em Cursos 
de Processo Civil na Escola Superior de Advocacia 
da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São 
Paulo – SP. 

Francisco Bissoli Filho 

Doutor em Direito pela Universidade Federal do 
Paraná – UFPR, Mestre em Direito pela Universidade 
Federal de Santa Catarina – UFSC. Procurador de 
Justiça do Ministério Público catarinense. Professor 
Adjunto de Direito Penal e Processual Penal da 
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, 
Florianópolis – SC. 

Francisco Glauber Pessoa Alves 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universida-
de Católica de São Paulo – PUC-SP. Magistrado. 
Professor de Pós-graduação, Secretário-Geral do 
Instituto Brasileiro de Direito Processual – IBDP, Rio 
Grande do Norte. Membro da Associação Norte e 
Nordeste de Professores de Processo – ANNEP, do 
Instituto Potiguar de Direito Processual Civil – IPPC e 
da Associação de Ciências Jurídicas e Sociais de 
Mossoró – ACJUS, Mossoró – RN. 

Frederico Valdez Pereira 

Doutor em Processo Penal pela Università degli Studi 
di Pavia – Itália, com período de cotutela no Doutorado 
em Ciências Criminais da PUC-RS, Mestre em Direito 
pela Universidade de Lisboa – Portugal e Mestre em 
Ciências Criminais pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS. Juiz Fede-
ral. Professor na Escola Superior da Magistratura 
Federal do Rio Grande do Sul, Bento Gonçalves – RS 

 

 



Revista Internacional Consinter de Direito 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 17 

Fulvia Helena de Gioia 

Doutora em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade Presbiteriana Mackenzie. Mestre em Teoria do 
Estado, pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP. Coordenadora Adjunta de Pesquisa e 
TCC e Professora na graduação na Faculdade de Direito 
da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Professora 
convidada da pós-graduação lato-sensu da Escola 
Paulista de Direito – EPD, São Paulo – SP. 

Gina Vidal Marcílio Pompeu 

Pós-Doutora em Direito pela Universidade de Lisboa – 
Portugal, Doutora pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE e Mestre pela Universidade 
Federal do Ceará – UFC. Advogada. Coordenadora e 
Professora do PPGD da Universidade de Fortaleza – 
UNIFOR, Fortaleza – CE. 

Giselle Marques de Araújo 

Doutora em Direito pela Universidade Gama Filho, 
convalidado pela Universidade Veiga de Almeida. Mestre 
em Direito pela Universidade Gama Filho. Professora de 
Direito Público da Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul – UFMS, Campo Grande – MS. 

Giuliana Redin 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Professora do Programa de Pós-
Graduação Stricto sensu da Universidade Federal de 
Santa Maria – UFSM. Coordenadora do MIGRAIDH, 
Santa Maria – RS. 

Gonçalo S. de Melo Bandeira 

Doutor pela Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra – Portugal e pela Faculdade de Direito da 
Universidade Católica Portuguesa. Advogado. Professor 
na Escola Estatal Superior de Gestão do Instituto 
Politécnico do Cávado e do Ave – Portugal. 

Gursen de Miranda 

Doutor em Direito na Universidade Clássica de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Agrário na Universidade 
Federal de Goiás – UFG, Goiânia – GO. Professor 
Decano da Faculdade de Direito da Universidade Federal 
de Roraima – UFRR, Boa Vista – RR. 

Ingo Wolfgang Sarlet 

Doutor em Direito pela Ludwig Maximillians Universität 
München. Coordenador do Programa de Pós-Graduação 
em Direito – Mestrado e Doutorado da Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS, Professor 
Titular da Faculdade de Direito e dos Programas de 
Mestrado e Doutorado em Direito e em Ciências Criminais 
da Escola de Direito da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul – PUC-RS. 

Inmaculada García Presas 

Doutora em Direito. Profesora de Derecho Civil de la 
Universidad de A Coruña – Espanha. 

Isaac Sabbá Guimarães 

Doutor em Direito pela Università Degli Studi di Perugia – 
Itália, Doutor pela Universidade do Vale do Itajaí – 
UNIVALI e Mestre pela Universidade de Coimbra – 
Portugal. Promotor de Justiça do Ministério Público de 
Santa Catarina. Professor convidado da Escola do 
Ministério Público do Estado de Santa Catarina, 
Balneário Camboriú – SC. 

Isaar Soares de Carvalho 

Doutor em Filosofia pela UNICAMP. Pós-Doutor em 
Letras Clássicas e Vernáculas (USP). Experiência de 
25 anos no Ensino Superior. Professor Substituto no 
IFCH - UNICAMP em 2013. Professor na UEMG - 
Campus de Frutal-MG, dedicando especial atenção 
nos seguintes temas: Filosofia, Filosofia e Teoria 
Política, Ética, Teologia, Teodiceia, Religião, Filosofia 
da Educação e Filosofia do Direito. 

Ivan Luiz da Silva 

Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universidade 
Federal de Pernambuco – UFPE. Procurador de Estado 
de Alagoas. Professor de Direito da Faculdade de Tecno-
logia de Alagoas, Maceió – AL. 

Jamile Bergamaschine Mata Diz 

Doutora em Direito Público e Direito Comunitário pela 
Universidad de Alcalá de Henares – Espanha. Professora 
Adjunta da Universidade Federal de Minas Gerais – 
UFMG, da Fundação Universidade de Itaúna e do Instituto 
Novos Horizontes, Belo Horizonte – MG. 

Jane Lúcia Wilhelm Berwanger 

Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 
São pualo – PUC-SP, Mestre em Direito pela Universida-
de de Santa Cruz do Sul. Advogada. Professora da 
Faculdade ATAME, da Faculdade IMED, do Instituto 
CENECISTA de Ensino Superior de Santo Ângelo – 
CNEC, Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC-
PR, do Instituto Latino-americano de Direito Social – IDS, 
do Centro Universitário Ritter dos Reis – UNIRITTER, da 
Universidade FEEVALE, da Escola de Magistratura 
Federal do Paraná, da Escola da Magistratura Federal do 
Rio de Grande do Sul, Porto Alegre – RS. 

Jânia Maria Lopes Saldanha 

Pós-Doutora em Direito do Institut des Hautes Études sur 
la Justice – Paris, Doutora em Direito Público pela UNISI-
NOS e Mestrado em Integração Latino-Americana da 
UFSM. Professora do Departamento de Direito da Univer-
sidade Federal de Santa Maria – UFSM e do PPGD e da 
Escola de Direito da UNISINOS – Universidade do Vale do 
Rio dos Sinos, Porto Alegre – RS. 



Corpo de Pareceristas 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 18 

Jeferson Dytz Marins 

Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos – UNISINOS, Mestre em Direito pela Universidade 
de Santa Cruz do Sul – UNISC. Professor da graduação e 
pós-graduação da Universidade de Caxias do Sul – UCS, 
Professor da pós-graduação de diversas instituições de 
Ensino Superior, Coordenador das Especializações em 
Direito Empresarial e Processual da Universidade de 
Caxias do Sul – UCS, Caxias do Sul – RS. 

Jesualdo Eduardo de Almeida Junior 

Pós-Doutor em Direitos Humanos pela Universidade de 
Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Sistema Consti-
tucional de Garantia de Direitos pela ITE-Bauru. Professor 
e Coordenador da Escola Superior da Advocacia – OAB 
SP. Professor visitante da pós-graduação da Universidade 
Estadual de Londrina – UEL, da Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná – PUC-PR, Londrina – PR. 

José Eduardo de Miranda 

Doutor em Direito pela Universidad de Deusto – Espanha. 
Professor Convidado da Faculdade de Direito da Universi-
dad de Deusto, em Bilbao – Espanha, da Faculdade de 
Direito da Universidad de Cantábria, em Santander – 
Espanha. Membro do Grupo de Pesquisa – CNPQ. 

José Eduardo Figueiredo de Andrade Martins 

Doutor e Mestre em Direito Civil pela Universidade de São 
Paulo. Advogado e Consultor Jurídico. Professor dos 
cursos de graduação em Direito e pós-graduação lato 
sensu em Direito Tributário da Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas – PUC-Campinas, Campinas – SP. 

José Ignacio Vásquez Márquez 

Doutor em Direito Universidade de Los Andes. Professor 
de Direito Constitucional da Universidade do Chile – Chile. 

José María Tovillas Moran 

Doutor em Direito. Professor Titular de Direito Financeiro e 
Tributário da Universitat de Barcelona – Espanha. 

José Osório do Nascimento Neto 

Pós-Doutor pela Universidade MACKENZIE-SP. Doutor e 
Mestre em Direito Econômico e Social pela Pontifíca 
Universidade Católica do Paraná – PUC-PR. Professor do 
Centro Universitário UNIBRASIL, na ESTÁCIO-Curitiba, 
onde coordena a Iniciação Científica. Professor convidado 
da Pós-graduação da Universidade POSITIVO e da 
Escola da Magistratura Federal do Paraná – ESMAFE, 
Curitiba – PR. 

José Renato Martins 

Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP. Mestre em Direito Constitucional pela Universidade 
Metodista de Piracicaba – UNIMEP. Advogado. Professor 
e Coordenador da graduação e Especialização na – 
Universidade Metodista de Piracicaba – UNIMEP, Piraci-
caba – SP.  

José Sérgio da Silva Cristóvam 

Doutor em Direito Administrativo pela Universidade 
Federal de Santa Catarina – UFSC, com estágio de 
Doutoramento junto à Universidade de Lisboa – Portugal e 
Mestre em Direito Constitucional pela Universidade 
Federal de Santa Catarina – UFSC. Professor de cursos 
de Pós-Graduação no CESUSC, UNIDAVI, ENA Brasil, 
UnC, UNOESC, UNISUL, Estácio de Sá e da Universida-
de Federal de Santa Catarina – UFSC, Florianópolis – SC. 

José Osório do Nascimento Neto 

Pós-doutor em Direito Político e Econômico pela Universi-
dade MACKENZIE/SP. Doutor e Mestre em Direito 
Econômico e Social pela PUC Paraná. Professor com 
especial ênfase nas seguintes áreas: Direito Econômico e 
Administrativo, Administração Pública, Regulação, Políti-
cas Públicas e Desenvolvimento. 

Judith Sole Resina 

Doutora em Direito. Professora Titular de Direito Civil da 
Universitat Autònoma de Barcelona – Espanha. 

Júlia Gomes Pereira Maurmo 

Doutora em Direito Constitucional pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP. Professora 
Adjunta de Direito Penal, Processo Penal e Prática 
Jurídica da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
– UFRRJ, Professora Substituta de Direito Civil da Univer-
sidade Federal Rural do Rio de Janeiro – UFRRJ. Vice  
-Coordenadora e Professora do PPGD lato sensu em 
Direito Processual Contemporâneo da Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro – UFRRJ. Professora dos 
Cursos de Graduação e Pós-Graduação da Universidade 
Santa Úrsula – USU, Rio de Janeiro – RJ. 

Juliana Teixeira Esteves 

Pós-Doutora em Economia Política no Institute de 
Recherche Economiques et Sociales – França. 
Doutora em Direito e Mestre em Ciência Política pela 
Universidade Federal de Pernambuco – UFPE. 
Advogada. Professora Adjunta da Universidade 
Federal de Pernambuco – UFPE, Recife – PE. 

Larissa Pinho de Alencar Lima 

Doutora em Ciências Políticas pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS e Mestre 
em Educação pela Universidade Federal de Rondô-
nia – UNIR. Juíza de Direito. Professora de Direito 
Constitucional no curso de pós-graduação da Escola 
da Magistratura do TJRO, Santa luzia d’oeste – RO. 

Lenio Luiz Streck 

Pós-Doutor pela Universidade de Lisboa – Portugal, 
Doutor e Mestre em Direito pela Universidade 
Federal de Santa Catarina – UFSC. Advogado. 
Professor Titular do PPGD mestrado e doutorado da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. 
Professor Permanente da Universidade Estácio de 



Revista Internacional Consinter de Direito 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 19 

Sá – UNESA-RJ, da Scuola Dottorale Tulio Scarelli, 
Itália, da Universidad Javeriana, Colômbia e da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal. Membro Catedrático da Academia Brasilei-
ra de Direito Constitucional – ABDConst. Coordena-
dor do Núcleo de Estudos Hermenêuticos, Porto 
Alegre – RS. 

Léo Brust 

Doutor em Nuevas Tendencias En Derecho Constitucional 
pela Universidad de Salamanca – ESPAÑA, reconhecido 
pela Universidade de São Paulo – USP. Doutor em Direito 
do Estado e Mestre em Ciência Política pela Universidade 
Técnica de Lisboa – Portugal, reconhecido pela Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS. Advogado. 
Professor da Facultad de Derecho de la Universidad de 
Salamanca – Usal – Espanha. 

Leonardo Estevam de Assis Zanini 

Livre-docente e doutor em Direito Civil pela USP. Pós- 
-doutorado em Direito Civil no Max-Planck-Institut für 
ausländisches und internationales Privatrecht (Alemanha) e 
em Direito Penal no Max-Planck-Institut für ausländisches 
und internationales Strafrecht (Alemanha). Doutorando em 
Direito Civil pela Albert-Ludwigs-Universität Freiburg (Alema-
nha). Mestre em Direito Civil pela PUC-SP. Bacharel em 
Direito pela USP. Juiz Federal. Professor Universitário 
(Universidade de Araraquara). Pesquisador do grupo Novos 
Direitos CNPq/UFSCar. Autor de livros e artigos. Foi bolsista 
da Max-Planck-Gesellschaft e da CAPES. Foi Delegado de 
Polícia Federal, Procurador do Banco Central do Brasil, 
Defensor Público Federal, Diretor da Associação dos Juízes 
Federais de São Paulo e Mato Grosso do Sul e Diretor 
Acadêmico da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de 
Servidores da Justiça Federal em São Paulo.  

Leonardo Nemer 

Doutor em Direito Internacional pela Université Paris X 
Nanterre – France, Mestrado e graduação em Direito pela 
Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. Professor 
Adjunto da Faculdade de Direito da Universidade Federal 
de Minas Gerais – UFMG e da PUC-Minas, Belo Horizon-
te – MG. 

Lourenço de Miranda Freire Neto 

Doutor em Direito Político e Econômico pela Universidade 
Presbiteriana Mackenzie, Mestre em Direito pela Universi-
dade Católica de Pernambuco. Advogado. Membro do 
Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências 
Médicas da Universidade Federal da Paraíba e Professor 
efetivo na Universidade Federal da Paraíba – UFPB. 

Lucas Abreu Barroso 

Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Universi-
dade Federal de Goiás – UFG. Professor da Universidade 
Federal do Espírito Santo – UFES, Vitória – ES. 

 

Luciana Cordeiro de Souza Fernandes 

Doutora e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUCSP. Professora na Faculda-
de de Ciências Aplicadas e na Faculdade de Tecnologia 
da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP. 
Professora plena no Programa de Pós-graduação em 
Ensino e História das Ciências da Terra no Instituto de 
Geociências – UNICAMP, Limeira – SP. 

Luciana Mendes Pereira 

Doutora em Estudos da Linguagem, Mestre em Direito 
Negocial e especialista em Direito Empresarial e em 
Bioética pela Universidade Estadual de Londrina – UEL. 
Professora de Direito Civil no Departamento de Direito 
Privado da Universidade Estadual de Londrina – UEL, 
Londrina – PR. 

Luciano Nascimento Silva 

Pós-Doutor em Teoria e Sociologia do Direito no Centro di 
Studi sul Rischio – Dipartimento di Scienze Giuridiche della 
Facolta’ di Giurisprudenza dell’Universita’ del Salento, 
Lecce – Itália, Doutor em Ciências Jurídico-Criminais pela 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 
FDUC – Portugal e Mestre em Direito Penal pela Faculda-
de de Direito do Largo de São Francisco da Universidade 
de São Paulo – USP. Professor na Escola da Magistratura 
do Estado da Paraíba – ESMA PB, nos cursos de Especi-
alização da Escola Superior de Advocacia de São Paulo 
ESA OABSP, Professor Assistente na Faculdade de 
Direito do Largo São Francisco da Universidade de São 
Paulo – USP, São Paulo – SP. 

Luciano Rocha Santana 

Doutor pela Universidade de Salamanca – USAL – 
Espanha, Mestre em Filosofia Moral pela USAL – Espa-
nha. Professor Pesquisador da ICALP/ UAB/ES e NIPE-
DA/UFBA, Salvador – BA. 

Luciano Velasque Rocha 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Bacharel em Direito 
pela Universidade Federal de Sergipe – UFS. Advogado, 
São Paulo – SP. 

Luigi Bonizzato 

Doutor e bacharel em Direito pela Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro – UERJ. Professor de Direito Constituci-
onal da Faculdade de Direito e do Curso de Pós-
Graduação stricto sensu em Direito da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Luís Guilherme Soares Maziero 

Doutor em Direito pelo ITE – Bauru, Advogado. Professor 
na Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 

 



Corpo de Pareceristas 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 20 

Luís Henrique Barbante Franzé 

Pós-Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, Doutor em Processo Civil 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 
PUC-SP e Mestre em Direito pela Faculdade de 
Direito de Bauru. Professor no programa de mestrado 
da Fundação de Ensino Eurípedes Soares da Rocha 
em Marília – UNIVEM, Marília – SP e no programa de 
graduação da Universidade Metodista de Piracicaba – 
UNIMEP, Piracicaba – SP. 

Luiz Edson Fachin 

Pós-Doutor pela Ministério das Relações Exteriores do 
Canadá. Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. 
Ministro do Supremo Tribunal Federal. Professor na 
Universidade Federal do Paraná – UFPR, Curitiba – 
PR. 

Luiz Eduardo Gunther 

Pós-Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná – PUC-PR. Desembargador do 
Trabalho no TRT 9 PR. Professor na UNICURITIBA, 
Curitiba – PR. 

Luiz Henrique Sormani Barbugiani 

Doutor e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo PUC-SP. MBA em Gestão Estratégica pela 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Pós-
graduado em Processo Civil, Arbitragem e Mediação 
pela Universidade de Salamanca – Espanha. 

Luiz Olavo Baptista 

Doutor em Direito Internacional na Université Paris II – 
França, Doutor Honoris Causa pela Universidade de 
Lisboa – Portugal. Árbitro na Câmara de Arbitragem 
Comercial Brasil (CAMARB). Advogado. Professor na 
Universidade de São Paulo – USP, São Paulo – SP. 

Manuel Martínez Neira 

Doutor em Direito. Professor Universitário na Universi-
dad Carlos III de Madrid – Espanha. 

Mara Darcanchy 

Doutora e Mestre em Direito das Relações Sociais 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 
PUC-SP. Professora Visitante e PNPD-CAPES do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e 
Cidadania do Centro Universitário Curitiba UNICURI-
TIBA, Curitiba – PR. 

Maraluce Maria Custódio 

Doutora em Geografia pela UFMG em programa de 
cotutela com a Université dAvignon, Mestre e gradua-
da pela Universidade Federal de Minas Gerais – 
UFMG. Master en Derecho Ambiental pela Universi-
dad International de Andalucía – Espanha. Professora 
permanente do PPGD da Escola Superior Dom Helder 
Câmara, Belo Horizonte – MG. 

Marcelo Buzaglo Dantas 

Doutor e Mestre em Direitos Difusos e Coletivos pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-
SP. Professor da Escola de Preparação e Aperfeiçoa-
mento do Ministério Público de Santa Catarina – 
EPAMPSC, Professor Permanente dos Cursos de 
graduação, mestrado e doutorado da UNIVALI, Floria-
nópolis – SC e dos Cursos de Especialização em Direito 
Ambiental da PUC – SP, PUC-RJ, UNISINOS, CESUSC 
e Professor Visitante dos Cursos de Mestrado e Douto-
rado do Instituto Universitario del Agua y de las Ciências 
Ambientales da Universidad de Alicante e da Widener 
University Delaware Law School. 

Marcelo Guerra Martins 

Doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo – USP. Juiz Federal. 
Professor da graduação e mestrado em Direito do 
Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas 
Unidas, São Paulo – SP.  

Marcelo Paulo Maggio 

Doutor pela Faculdade de Saúde Pública da Universida-
de de São Paulo – FSP USP, Mestre pela Faculdade de 
Direito da Universidade Estadual de Londrina – FD UEL. 
Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado do 
Paraná. Professor de Direito Sanitário da Fundação 
Escola Superior do Ministério Público do Estado do 
Paraná – FEMPAR, Curitiba – PR. 

Márcia Haydée Porto de Carvalho 

Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Gradu-
ada em Direito e em Ciências Econômicas pela Univer-
sidade Federal do Maranhão – UFMA. Promotora de 
Justiça no estado do Maranhão. Professora Adjunta da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA, onde 
ministra para a graduação em Direito e no mestrado em 
Direito e Instituições do Sistema de Justiça. Professora 
Pesquisadora da Universidade Ceuma – UNICEUMA, 
São Luiz – MA. 

Márcio Bambirra Santos 

Doutor em Administração pela Universidade FUMEC, 
com especializações em Política Científico – Tecnológi-
ca – PLADES-BSB e Computação Científica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-
MG. Mestre em Economia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – PUC-MG. Professor, Administrador de 
Empresas, Economista, Palestrante e consultor em 
empresas e grupos nacionais e internacionais, Belo 
Horizonte – MG.  

Marco Antônio César Villatore 

Pós-Doutor - UNIROMA II. Doutor UNIROMA, revalida-
do pela USFC. Mestre pela PUC/SP. Prof. Uninter. 
Gradução, Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado pela 
UFSC. Coordenador da Especialização ABBCONST. 
Advogado. 
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Marco Aurélio Serau Júnior 

Doutor e Mestre EM Direitos Humanos pela Universida-
de de São Paulo – USP. Professor na Universidade 
Federal do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Marcos Augusto Maliska 

Pós-Doutor pelo Instituto Max Planck de Direito Público de 
Heidelberg – Alemanha, Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pela Universidade Federal do Paraná – 
UFPR. Procurador Federal. Professor visitante permanen-
te na Faculdade de Direito de Francisco Beltrão – Cesul, 
Professor Adjunto do PPGD na UniBrasil, Curitiba – PR. 

Marcus Maurer de Salles 

Doutor em Integração da América Latina pela Universida-
de de São Paulo – USP, com estágio doutoral junto a 
Cátedra Internacional OMC Integração Regional da 
Universidade de Barcelona – UB – Espanha e Mestre em 
Integração Latino-Americana pela Universidade Federal 
de Santa Maria – UFSM. Professor Adjunto da Escola 
Paulista de Política, Economia e Negócios – EPPEN da 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, São 
Paulo – SP. 

Maria Carolina Carvalho de Almendra Freitas 

Doutoranda em Direito Político e Econômico pela Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie e mestre em Direito 
Internacional e Econômico pela Universidade Católica de 
Brasília – UCB. Professora substituta na Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI, na Faculdade Integral Dife-
rencial e no Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaí-
ba – CESVALE, Teresina – PI. 

Maria Cecília Cury Chaddad 

Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, São 
Paulo – SP. Advogada. 

Maria Luiza Granziera 

Doutora em Direito do Departamento de Direito Econômi-
co e Financeiro e Mestre em Direito Internacional pela 
Universidade de São Paulo – USP. Professora da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo – USP e 
Professora associada do Programa de Mestrado e 
Doutorado em Direito Ambiental da Universidade Católica 
de Santos – UNISANTOS, Santos – SP. 

Marianna Almeida Chaves Pereira Lima 

Doutora em Direito Civil pela Universidade de Coimbra – 
Portugal e Universidade de São Paulo – USP, São Paulo 
– SP. Advogada. Pesquisadora do Centro de Investigação 
da Universidade de Lisboa e Professora, Recife, PE. 

Mário João Ferreira Monte 

Doutor em Ciências Jurídico-Criminais com título emitido 
pela Universidade do Minho – Portugal, Mestre e Pós-
graduado e Licenciatura em ciências jurídico-criminais 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 
Professor Catedrático de direito penal na Escola de Direito 
da Universidade do Minho – Portugal. 

Mário Luiz Ramidoff 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC e Doutor em Direito pelo PPGD da 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Desembargador 
no TJPR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Marta Villarín Lagos 

Profesora Titular de Derecho Financiero - Universidad de 
Valladolid. 

Melina de Souza Rocha Lukic 

Doutora e Mestre pela Université Paris III – Sorbonne 
Nouvelle em cotutela com a Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC. Professora da FGV-Direito Rio. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Melina Girardi Fachin 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP. Professora Adjunta dos Cursos 
de Graduação e Pós-Graduação da Universidade Federal 
do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Milena Petters Melo 

Doutora em Direito pela UNISALENTO – Itália. Professora 
da Fundação Universidade Regional de Blumenau – 
FURB, Coordenadora do Doutorado Interinstitucional em 
Direito DINTER FURB – UNISINOS, Professora e Coor-
denadora para a área lusófona do Centro Didático Euro-
Americano sobre Políticas Constitucionais – CEDEUAM, 
UNISALENTO, Itália, Professora da Academia Brasileira 
de Direito Constitucional – ABDConst, Professora do 
Programa de Doutorado em Ciências Jurídicas e Políticas, 
Universidade Pablo de Olavide – UPO – Espanha, 
Professora no Programa Máster-Doutorado Oficial da 
União Européia – Derechos Humanos, Interculturalidad y 
Desarrollo, Universidade Pablo de Olavide – UPO Unive-
sidad Internacional da Andaluzia – UNIA – Espanha. 

Mônica Silveira Vieira 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG. Juíza de Direito do Estado de 
Minas Gerais. Professora assistente licenciada da Facul-
dade de Direito Milton Campos, Belo Horizonte – MG. 
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Profesora Titular de Derecho Procesal - Universidad de 
Valladolid. 

Nelson Finotti Silva 

Doutor em Processo Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade de Franca – UNIFRAN. Procu-
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rador de Estado. Professor do Curso de Mestrado em 
Direito do Centro Universitário Eurípedes de Marília – 
UNIVEM, Marília – SP e do Curso de Graduação em 
Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior – IMES 
Catanduva, Catanduva – SP. 

Nelson Flavio Firmino 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin – EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro – RJ. 

Nuno M. Pinto de Oliveira 

Doutor em Ciências Jurídicas do Instituto Universitário 
Europeu de Florença – Italia. Licenciatura em Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 
Portugal. Professor-associado da Escola de Direito da 
Universidade do Minho – Portugal.  

Nuria Belloso Marín 

Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid – 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos – Espanha. 

Osvaldo Ferreira de Carvalho 

Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa – Portugal, Mestre pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-Goiás. 
Professor na Escola de Direito e Relações Internacionais 
da PUC-GO e na Universidade Estácio de Sá unidade em 
Goiânia – GO. 

Patrícia Regina Pinheiro Sampaio 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo – USP. Professora da FGV – Direito Rio – Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Paulo Bueno de Azevedo 

Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP, Mestre pela Mackenzie, Especialista pela Universi-
dade de Coimbra – Portugal e pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador e Profes-
sor de cursos na Escola de Magistrados do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, Convidado como juiz 
formador no curso de formação inicial de magistrados do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Professor convi-
dado de cursos de pós-graduação, São Paulo – SP. 

 

Paulo Ferreira da Cunha 

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra – Portugal e Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris II. Professor Catedrático da Facul-
dade de Direito da Universidade do Porto – Portugal. 

Paulo Nalin 

Pós-Doutor pela Universidade de Basiléia – Suíça. Doutor 
em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Privado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
Professor na LLM da SILS – Suissi Internacional, Low 
School, na Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Pontifícia Universidade Católica do paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. 

Paulo Renato Fernandes da Silva 

Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense – UFF e Mestre em Direito Empresa-
rial pela Universidade Cândido Mendes. Advogado. 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – 
UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Pilar Carolina Villar 

Doutora e Mestre em Ciência Ambiental pela Universidade 
de São Paulo – USP. Professora adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP, SÃO Paulo – SP. 

Rennan Faria Kruger Thamay 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa – 
Portugal, Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS e Mestre em 
Direito pela UNISINOS e pela PUC-Minas. Professor 
Titular do PPGD da FADISP. Professor da pós-graduação 
lato sensu da Pontifíca Universaidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP, do Mackenzie, da Escola Paulista de 
Direito – EPD e Professor Titular do Estratégia Concursos 
e do UNASP, São Paulo – SP. 

Ricardo Maurício Freire Soares 

Pós-Doutor em Direito Constitucional Comparado pela 
Università degli Studi di Roma La Sapienza, pela Univer-
sità degli Studi di Roma Tor Vergata e pela Università del 
Salento. Doutor pela Università del Salento USP, Doutor 
em Direito Público e Mestre em Direito Privado pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, 
da Faculdade Baiana de Direito e UNIRUY e Professor – 
Coordenador do Curso de Direito da Estácio de Sá – FIB, 
Salvador – BA. 

Roberta Corrêa de Araujo 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Juíza Federal do Trabalho TRT 6ª 
Região. Coordenadora do curso de Direito da Faculdade 
de Olinda – FOCCA, Olinda – PE. 
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Roberto Wagner Marquesi 

Doutor e Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco da Universidade de São Paulo – 
USP. Professor dos Cursos de Mestrado e de Graduação 
e Pós-Graduação em Direito Civil na Universidade Esta-
dual de Londrina – UEL e na Universidade Católica do 
Paraná na Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUC-PR, Londrina – PR. 

Rogério Piccino Braga 

Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Univer-
sidade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pelo Centro Universitário de Bauru – CEUB 
ITE. Advogado. Professor Permanente do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu do Projuris Estudos Jurídicos, 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP e na Universidade 
do Norte do Paraná – UNOPAR, Bandeirantes – PR.  

Romeu Faria Thomé da Silva 

Pós-Doutor em Direito Ambiental pela Université Laval – 
Canadá, Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. 
Professor permanente do PPGD da Escola Superior Dom 
Helder Câmara, Belo Horizonte – MG.  

Romulo Palitot 

Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universitat de 
Valéncia – Espanha. Professor de Direito Penal da 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB e do Centro 
Universitário de João Pessoa – UNIPÊ. Professor Perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Jurídicas – PPGCJ UFPB, João Pessoa – PB. 

Ronaldo Alves Marinho da Silva 

Doutor em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie 
– SP e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Delegado de Polícia Civil. Professor 
Adjunto da Universidade Tiradentes, Aracaju – SE. 

Ronny Francy Campos 

Pós-Doutor pela Universidade de São Paulo – USP, 
Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas em 
Poços de Caldas e Coordenador da Clínica-Escola e 
Professor na PUC-Minas, Poços de Caldas – MG. 

Roseli Borin 

Pós-Doutora em Derecho Procesual en el Sistema Ítalo-
Germano pela Università Degli Studi di Messina – Itália, 
Doutora em Sistemas Constitucionais de Garantias de 
Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITEBauru – SP, 
Mestre em Direitos da Personalidade e Especialista em 
Direito Civil – Sucessões, Família e Processo Civil pelo 
Centro Universitário de Maringá – UNICESUMAR. Advo-
gada. Professora de Pós-graduação na Escola da Magis-
tratura de Paraná e na Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Maringá – PR. 

Saulo Tarso Rodrigues 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Uppsala – 
Suécia e Doutor em Sociologia Jurídica pela Universidade 
de Coimbra – Portugal. Professor dos programas de 
mestrado em Direito Ambiental da Universidade Federal 
de Mato Grosso – UFMT e em Direitos Humanos da 
Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
Dourados – MS.  

Sérgio Guerra 

Pós-Doutor Visiting Researcher, Yale Law School, Doutor 
e Mestre em Direito. Pós-Doutor em Administração 
Pública. Diretor e Professor Titular de Direito Administrati-
vo da FGV-Direito Rio. Coordenador Geral do Curso 
Internacional Business Law da University of California – 
Irvine. Embaixador da Yale University no Brasil. Vogal da 
Comissão de Arbitragem e Árbitro da Câmara FGV de 
Mediação e Arbitragem, Rio de Janeiro – RJ. 

Sergio Said Staut Júnior 

Pós-Doutor no Centro di Studi per la Storia del Pensiero 
Giuridico Moderno, Università degli Studi di Firenze – Itália. 
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná – UFPR. Professor Adjunto da Facul-
dade de Direito e do Mestrado em Psicologia Forense da 
Universidade Tuiuti do Paraná – UTP. Professor Adjunto 
de Teoria do Direito nos Cursos de Graduação e Pós-
Graduação de mestrado e doutorado da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Curitiba – PR. 

Sergio Torres Teixeira 

Doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernam-
buco – UFPE. Desembargador do TRT 6ª Região. Profes-
sor Adjunto da FDR UFPE e da UNICAP, Coordenador 
Científico e Diretor da Escola Superior da Magistratura do 
Trabalho – ESMATRA e professor/instrutor da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
– ENFAM, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, da 
Escola Judicial do TJPE – ESMAPE, da Escola Judicial do 
TRT6, Jaboatão dos Guararapes – PE. 

Silmara Domingues Araújo Amarilla 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Facul-
dade Autônoma de Direito de São Paulo – FADISP, São 
Paulo – SP. Advogada, com especial interesse em: Direito 
da Família e Sucessões, Direitos da Personalidade e 
Responsabilidade Civil. 

Suzéte da Silva Reis 

Doutora em Direito pela UNISC. Professora do PPGD - 
Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do 
Grupo de Estudos: Relações de Trabalho da Contempo-
raneidade. 
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Sybelle Luzia Guimarães Drumond 

Doutora em Direito Público e Evolução Social pela Universi-
dade Estácio de Sá – UNESA, Mestra em Direito Econômico 
e Regulação pela Universidade Candido Mendes , Rio de 
Janeiro – RJ, Pós-graduada em Direito Tributário e Previ-
denciário pela Universidade Gama Filho, MBA em Gestão 
Empresarial Fundação Getúlio Vargas e Pós-graduação em 
Métodos Estatísticos Computacionais pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de fora – MG. 

Tercio Sampaio Ferraz Júnior 

Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo e em 
Filosofia pela Johannes Gutenberg Universität, Mainz – 
Alemanha. Professor Titular Aposentado da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo – USP – São Paulo-
SP. 

Tiago Vinícius Zanella 

Doutor em Ciências Jurídicas Internacionais e Europeias 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Internacional e Relações 
Internacionais pela Faculdade de Direito de Lisboa – 
Portugal. Professor de Direito Internacional Público e 
Direito do Mar, Belo Horizonte – MG.  

Vanessa Fusco Nogueira Simões 

Doutora em Direito pela Universidade de Barcelona. 
Professora do Curso de Pós-Graduação da Fundação 
Escola Superior do MPMG. 

Vanilda Aparecida dos Santos 

Doutorado em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. Professora de Psicologia do 
Trabalho, com especial destaque em: Psicologia Social, 
Psicologia do Trânsito, Psicologia do Esporte, Direitos 
Humanos, Corrupção. 

Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky 

Doutora em Direito na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa – Portugal e Mestre em Direito na Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São 
Paulo – SP. Professora de Direito Civil, Processo Civil e de 
Direito Ambiental. 

Victor Hugo Tejerina Velazquez 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador do Núcleo 
de Estudos de Direito Ambiental, Empresarial e da Propri-
edade Intelectual – NEDAEPI do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Metodista de 
Piracicaba – UNIMEP. Professor Horista e Coordenador 
do Núcleo de Estudo de Propriedade Intelectual – NEPI do 
Curso de Direito do Centro Universitário Adventista de São 
Paulo – UNASP, Eng. Coelho – SP. 
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Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
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graduação – Mestrado em Direito da UNOESC – Dimen-
sões Materiais e Eficácias dos Direitos Fundamentais, 
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Pós-Doutor em Direito pela Universitá Federale degli Studi 
di Messina – Italia, Doutor em Direito Constitucional pela 
Faculdade de Direito de São Paulo – FADISP e Mestre 
em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do 
Amazonas – UEA. Professor da Graduação e Pós-
Graduação do Centro Integrado de Ensino Superior – 
CIESA, Manaus – AM. 
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Pós-Doutora pela Universidade de Coimbra – Portugal, 
Doutora em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito das 
Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professora e Coordenadora do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e Cidada-
nia na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 
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Doutor em Direito Comercial pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito Civil 
pela Universidade Metodista de Piracicaba. Professor de 
Direito Comercial, Processual Civil e Prática Jurídica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 
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Pós-Doutor em Filosofia pelo Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ. Doutor em Ciência do Direito pela 
Universidade de Bielefeld – Alemanha, em Filosofia pelo 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, em Comunicação e 
Semiótica e em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
– PUC-SP. Professor do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Professor Titular da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, Rio 
de Janeiro – RJ.  

Wilson Engelmann 

Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito da UNISINOS. 
Professor do PPGD da UNISINOS, São Leopoldo – RS. 
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SP. Doutor em Filosofia pelo Instituto Santo Anselmo em 
Roma - Itália, reconhecido como PH.D em Filosofia pela 
UFES. Mestre em Teologia e Filosofia pela Universidade 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 

de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 

Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 

num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 

inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 

para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-

nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 

temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 

internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-

ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 

diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 

se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 

além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 

tão característico das ciências. 
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Resumo: Este artigo tem por objetivo apontar as principais características desde a cri-
ação e o desenvolvimento da União Europeia, de modo a responder a problemática 
metodológica que se apresenta sobre com a abordagem histórica dos diversos tratados 
que regulamentaram a sua gênese tanto das comunidades europeias quanto da própria 
União Europeia.O texto propõe, com uso do método indutivo onde se busca fazer uma 
crítica referente à participação dos Estados no processo de unificação.A pesquisa é de 
natureza teórico-bibliográfica seguindo o método descritivo-dedutivo que instruiu a 
análise da legislação, bem como a doutrina que informa os conceitos de ordem dog-
mática. 
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Abstract:The aim of this papere is to identify the main characteristics of the European 
Union's creation and development, in order to respond to the methodological 
problems it presents with the historical approach of the various treaties that regulate 
its genesis both in the European communities and in the Union itself European Union. 
The text proposes, using the inductive method where it is sought to make a critique 
referring to the participation of the States in the process of unification. The research is 
of theoretical-bibliographic nature following the descriptive-deductive method that 
instructed the analysis of the legislation, as well as the doctrine that informs the 
concepts of dogmatic order. 

Keywords: European Union; Story; Development; Challenges 

Sumário: Introdução. 2. Os caminhos da integração europeia. 3. Os desafios do pro-
cesso de integração. Considerações finais. Referências.  
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1 INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem o objetivo de abordar os principais Tratados consti-
tutivos da União Europeia, evidenciando as metas que cada um deles buscava atingir 
no processo de integração. Para tanto, necessário se faz uma abordagem que leve em 
consideração o momento histórico em que a Europa se encontrava quando iniciadas 
as primeiras movimentações dos Estados destinadas à formação de um bloco eco-
nômico e político comum. Também se busca evidenciar resumidamente cada etapa 
de construção do bloco europeu, demonstrando as motivações iniciais e as possíveis 
motivações que direcionaram o seu desenvolvimento. 

Atuando por meio de instituições supranacionais independentes e de decisões 
negociadas entre os Estados-membros, os tratados da União Europeia surgem como 
mecanismos jurídicos capazes de estabelecer metas políticas e econômicas gerais. 
Eles são responsáveis pela criação da própria União Europeia, além de instituições 
com poderes legais indispensáveis para consecução das metas estabelecidas. 

Embora os instrumentos jurídicos tenham por primazia a pretensão de serem 
imutáveis no tempo, regulando as situações para as quais foram concebidos, não 
foram poucas as modificações sofridas por alguns tratados. Por exemplo, o Tratado 
de Roma – responsável pela constituição da Comunidade Econômica Europeia – foi 
sucessivamente modificado ao longo do tempo.  

Essas modificações ou a criação de novos tratados são representativas da conjun-
tura política dos Estados-membros, com especial destaque para aquelas com maior poder 
econômico e político. 

O presente trabalho se justifica pela importância de se identificar quais os entra-
ves que têm impedido uma integração mais ampla da União Europeia, o que apenas é 
possível se levar em consideração todo o processo de construção da União.  

O artigo além da introdução, considerações finais e das referências foi dividido 
em duas partes: na primeira, foram realizadas algumas considerações sobre os caminhos 
da integração europeia com destaque para os aspectos históricos; na segunda parte, é 
desenvolvido no sentido de demonstrar os desafios do processo de integração em sua 
plenitude.  

No que tange à metodologia adotada, utilizou-se da pesquisa teórico-bibliográfica 
e documental. Foram consultados autores que abordam os temas basilares para a linha de 
raciocínio que se busca construir no presente estudo e, também, as legislações pertinen-
tes ao tema, de maneira que o mesmo pudesse ser discutido de forma fundamentada. Já 
no que diz respeito ao procedimento metodológico, adotou-se o método dedutivo, par-
tindo-se de uma concepção do direito à naturalização como direito fundamental, especi-
ficando-se a análise no que diz respeito ao direito da naturalização como direito público 
subjetivo nas hipóteses em que haja previsão legal. 

2  OS CAMINHOS DA INTEGRAÇÃO EUROPEIA 

O fim da Segunda Guerra Mundial pode ser considerado um grande marco no 
tocante à intensificação das relações internacionais. O desenvolvimento tecnológico 
e industrial ocorrido durante a guerra fez surgir a necessidade de ampliação dos 
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mercados, de modo que a tecnologia e os produtos fabricados pelos países desenvol-
vidos encontrassem uma destinação. Houve o reconhecimento pelos “Estados de que 
eles não são autossuficientes, de que o isolamento representa um retrocesso e de 
que o crescimento está vinculado à cooperação” (MATIAS, 2011, p. 204). 

Por outro lado, a aliança com outros Estados se fazia necessária como estra-
tégia para se evitar que mais um grande conflito se desencadeasse. Nesse sentido, 
Maciel (2009) afirma que: 

 

A cooperação seria a manifestação do desejo de ausência de guerras e equilíbrio no 
sistema, após diversos conflitos que assolaram o mundo até meados do século XX, e 
apenas tardiamente ela deixou de ser efeito de alianças para evitar o surgimento de 
uma superpotência para ilustrar um desejo maior de convivência pacífica. 
 

A Europa encontrava-se devastada. Até mesmo países Aliados, vencedores da 
guerra, precisavam se reorganizar internamente. O exacerbado sentimento de nacio-
nalismos que impulsionou a guerra somente poderia ser substituído por outro, que 
privilegiasse a cooperação. Nas palavras de Accioly (2015, p. 46), 

 

O fim da II Guerra trouxe um grande vazio de poder na Europa. Era preciso recome-
çar, pois quem ganhou a guerra não estava menos destruído do que quem a perdeu; 
foram cinco anos de luta, destruição e barbárie, com sessenta milhões de mortos e a 
trágica bomba atômica. Foi porque não se havia feito uma união antes que houve a II 
Guerra Mundial. 
 

Nesse contexto, no dia 18.04.1951 foi assinado em Paris o Tratado que insti-
tuiu a Comunidade Econômica do Carvão e do Aço (CECA). Em um primeiro mo-
mento, essa comunidade era composta pelos países do BENELUX (Bélgica, Holan-
da e Luxemburgo), pela França, Itália e República Federativa da Alemanha (RFA). 
A principal motivação para a sua criação foi a possibilidade de se controlar a produ-
ção, comercialização e distribuição do carvão e do aço, matérias-primas essenciais 
para a indústria bélica. 

Os principais articuladores da CECA foram Jean Monet (Ministro de Plane-
jamento do Governo Francês) e Robert Schuman (Ministro das Relações Exteriores 
da França). Num primeiro momento a ideia era colocar sob controle de uma autori-
dade comum, o conjunto da produção francesa e alemã. Para isso, o Tratado criava 
uma União Aduaneira referente ao setor do carvão e do aço, que de acordo com 
Oliveira (1999, p. 94) possuía quatro objetivos fundamentais que eram: a) criação de 
um mercado comum ao setor do carvão e do aço; b) livre circulação de fatores no 
âmbito setorial; c) aspiração política de contribuir com o desenvolvimento da África 
como forma de recuperação dessa antiga potência colonial e por último, d) estabele-
cimento de uma federação europeia. 

A iniciativa para unir os dois países parte da França, através da atuação de 
Jean Monnet, “a senior civil servant with a keen eye for political opportunity” 
(STAAB, 2011, p. 8). A ideia de Monnet era propor um mercado comum europeu de 
comércio e controle do carvão e do aço, regulado por uma autoridade supranacional, 
cujo objetivo principal seria alcançar uma coexistência pacífica, o que seria um 
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importante fator de estabilização da Europa (MACHADO, 2014). O brilhantismo da 
ideia consiste no fato de que o carvão e o aço consistiam, à época, na base das maté-
rias-primas das indústrias armamentistas, além de possuir relevante viés econômico 
(STAAB, 2011). Jean Monet acreditava que as indústrias alemãs não deveriam ser 
controladas pelos vencedores da Segunda Guerra Mundial, mas por uma autoridade 
supranacional, que controlaria também as indústrias francesas e as dos demais países 
integrantes do acordo. Assim, a atuação dessa autoridade, que era independente dos 
interesses nacionais, reduziria a probabilidade de haver novos conflitos, especial-
mente como as tão devastadoras Grandes Guerras (DAVID, 2016, p. 44-45). 

Coube a Robert Schuman adotar o projeto de Jean Monet, cujo plano ficou 
conhecido como Plano Schuman. Este plano operaria em três perspectivas: inicial-
mente, resolveria questões políticas e econômicas; em médio prazo, estabeleceria 
uma base para as relações entre França e Alemanha, inserindo-a novamente na cena 
política europeia (MARTINS, 2012); e, por fim, serviria como fundamento para a 
uma nova Europa. O movimento de integração do pós-guerra constituía uma experi-
ência de integração “vertical” ou “funcional”, que atuaria como catalisador de suces-
sivas integrações, configurando-se como ponto de partida para a preservação da paz 
na Europa (PITTA E CUNHA, 2004). 

Dessa forma, a criação da CECA implicou no surgimento de uma nova forma 
de exercício do poder soberano por parte dos Estados. Pela primeira vez, um tratado 
internacional criou instituições e a elas conferiu competências que antes eram exclu-
sivas dos próprios Estados. Isto é, com a entrada em vigor do Tratado de Paris, os 
Estados-Membros da CECA, no tocante ao mercado do carvão e do aço, passaram a 
se submeter a uma autoridade comum, de caráter supranacional. 

Para o exercício do poder supranacional, a Tratado de Paris estabeleceu a 
constituição de quatro instituições: Alta Autoridade (posteriormente denominada 
Comissão), Assembleia, Conselho de Ministros e um Tribunal de Justiça.  

 

A Alta Autoridade era um órgão executivo colegial independente, que tinha por tarefas as-
segurar a realização dos objectivos fixados no Tratado e agir no interesse geral da Comu-
nidade. Era composta por nove membros (não podendo o número de membros com nacio-
nalidade de um mesmo Estado ser superior a dois) designados por seis anos. Tratava-se 
de uma verdadeira instância supranacional, dotada de poder de decisão. Velava pela mo-
dernização da produção e pela melhoria da sua qualidade, pelo fornecimento dos produ-
tos em condições idênticas, pelo desenvolvimento da exportação comum e pela melhoria 
das condições de trabalho nas indústrias do carvão e do aço. A Alta Autoridade tomava 
decisões, formulava recomendações e emitia pareceres. Era assistida por um comité con-
sultivo composto por representantes dos produtores, dos trabalhadores, dos utilizadores e 
dos comerciantes. 

A Assembleia era composta por 78 deputados, delegados dos Parlamentos nacionais: 18 
no caso da Alemanha, da França e da Itália, 10 no caso da Bélgica e dos Países Baixos e 
4 no caso do Luxemburgo. O Tratado conferia a esta Assembleia um poder de controlo. 

O Conselho integrava seis representantes delegados dos Governos nacionais. A pre-
sidência do Conselho era exercida rotativamente por cada membro, por um período 
de três meses. O Conselho destinava-se a harmonizar a acção da Alta Autoridade e a 
política económica geral dos governos. O seu parecer favorável era necessário para 
as decisões importantes tomadas pela Alta Autoridade. 
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O Tribunal de Justiça era composto por sete juízes nomeados, de comum acordo pe-
los Governos dos Estados-Membros, por seis anos. Assegurava o respeito do direito 
em relação à interpretação e aplicação do Tratado (EUR-LEX, 2018). 

 

Embora nesse momento não se possa ainda falar sobre uma legitimidade dos 
membros de cada uma das instituições, visto que não eram eleitos diretamente pelos 
cidadãos dos Estados-Membros e tampouco a Assembleia (órgão de representação 
indireta) possuía atribuição legislativa, essas instituições formaram a base do modelo 
institucional adotados por tratados que foram assinados posteriormente. 

A experiência positiva em relação à integração econômica promovida pela 
CECA deu origem a uma vontade de expandir para outras áreas a abrangência da 
matéria objeto da cooperação. Assim, em 1957, os seis integrantes da CECA assina-
ram em Roma dois Tratados que estabeleciam a Comunidade Econômica Europeia 
(CEE) e a Comunidade Econômica de Energia Atômica (EURATOM).  

Em relação à estrutura institucional das novas comunidades, o Tratado de 
Roma previu estrutura semelhante àquela adotada pelo Tratado de Paris para a CE-
CA. Assim, tanto CEE quanto Euratom possuíam Comissão, Assembleia, Conselho 
de Ministros e um Tribunal de Justiça, que exerciam o poder supranacional nas esfe-
ras de competências que lhes foram atribuídas pelos Tratados de Roma. 

A CEE tinha por objetivo criar um mercado comum entre os Estados-
Membros, abrangendo diversas áreas da atividade econômica. 

 

La ambiciosa meta de la Comunidad Económica Europea debía ser “fomentar, a tra-
vés del establecimiento de un mercado común y del acercamiento gradual de la polí-
tica económica de los Estados miembros, un desarrollo armónico de la vida económi-
ca dentro de la Comunidad, una persistente y equilibrada expansión económica, una 
mayor estabilidad, una acelerada elevación del nivel de vida y relaciones más estre-
chas entre los Estados que se habían asociado para formar la Comunidad. Punto me-
dular de la CEE era la unión aduanera, la paulatina supresión de los aranceles inter-
nos para una libre circulación de mercancías, que debía estar concluida para 1968. 
Traía como corolario la necesidad de coordinarlos aranceles aduaneros externos, 
porque de lo contrario todas las mercaderías se agolparían para entrar por el lugar 
del arancel más bajo en el Mercado Común (BERNECKE, 2015, p.18) 

 

Já a Comunidade Econômica de Energia Atômica, como o próprio nome in-
dica, tinha sua competência restrita à regulamentação da política sobre a energia 
atômica. Essa também foi considerada uma área estratégica para a cooperação, uma 
vez que por meio dela se assegurou que a uso da energia nuclear apenas se daria 
para fins pacíficos e não em uma possível guerra (ACCIOLY, p. 47). 

O ano de 1965 foi marcante para a história da integração, pois nele acontece-
ram dois fatos aparentemente antagônicos. No dia 8 de abril foi assinado o Tratado 
de Bruxelas, também conhecido como Tratado de Fusão, que teve por objetivo fun-
dir as instituições das três comunidades, criando uma Comissão única e um Conse-
lho único para as três comunidades.  

A fusão das instituições sem dúvida tornou mais simples o funcionamento 
daqueles órgãos. No entanto, uma análise mais atenta sobre o significado dessa fu-
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são, além da busca pela simplificação, pode elucidar duas vontades políticas impor-
tantes: 

 

Em primeiro lugar, afirma claramente que a sua assinatura é realizada com o objeti-
vo principal de “progredir na via da unidade europeia”, numa demonstração clara 
da opção pela integração europeia. Em segundo lugar, a unificação das comunidades 
vai além da organização do triângulo institucional único (uma Comissão, um Conse-
lho e um Parlamento, organizados segundo regras mais claras), mas significa o reco-
nhecimento pleno de que as realidades políticas (institucional), estratégicas (EURA-
TOM) e económicas (Comunidade Económica Europeia e Comunidade Europeia do 
Carvão e do Aço) são indissociáveis (EUROOGLE, 2017). 

 

Também no ano de 1965, foi assinado o chamado “Acordo de Luxemburgo”, 
tendo sido esse o documento responsável por mais de uma década de estagnação do 
processo de integração europeia.  

Com base nas disposições transitórias do texto original do Tratado da Comu-
nidade Econômica Europeia, as decisões tomadas pelo Conselho passariam a ser 
tomadas mediante o voto da maioria dos seus membros e não mais por unanimidade, 
como vinha sendo até então. No entanto, a França se opunha a essa mudança e, para 
impedi-la, retirou seu representando do Conselho. Tal atitude impossibilitou o fun-
cionamento daquele órgão, o que ficou conhecido como política da “cadeira vazia”.  

As deliberações do Conselho apenas foram retomadas com a assinatura do 
“Acordo de Luxemburgo”, que previa a possibilidade das votações serem tomadas 
por maioria, caso a matéria em questão fosse considerada de interesse vital para os 
Estados-Membros. Essa prerrogativa foi invocada diversas vezes e, por não haver 
unanimidade nos entendimento, impediu que muitas decisões importantes para o 
avanço da integração fossem tomadas. Nota-se que, dessa maneira, parte da supra-
nacionalidade foi suprimida em favor das decisões intergovernamentais. Os Estados-
Membros passaram a contar com uma espécie de poder de veto, o que por si só já 
pode ser considerado um retrocesso em termos de integração. Houve uma valoriza-
ção da vontade do Estado em detrimento à vontade da comunidade. 

Devido à grande estagnação no processo de unificação provocada em decor-
rência do “Acordo de Luxemburgo” a década de 1970 ficou conhecida por ser um 
período de “euro esclerose”. 

 

Al interior de la Comunidad aumentaron las mezquinas luchas por distribución de 
competencias, los problemas económicos de los Estados de la Comunidad llevaron a 
intentos proteccionistas de solución, las negociaciones de ampliación con los Estados 
de Europa meridional (España y Portugal) no avanzaban, y la Primera Ministra bri-
tánica Margaret Thatcher con sufijación en los aportes financieros ingleses bloquea-
ba casi todas las iniciativas de política europea (BERNECKE, 2015, p. 19). 

 

Não se pode dizer, no entanto, que a estagnação da década de 1970 foi com-
pleta. Apesar do intergovernamentalismo imposto pelo “Acordo de Luxemburgo”, 
alguns avanços significativos foram conquistados durante esse período. Em 1973, 
ocorreu a primeira expansão das comunidades, o que de certa maneira demonstrou 
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que o projeto de uma união europeia não havia sido enterrado pela “euro esclerose” 
Reino Unido, Dinamarca, e Irlanda se uniram ao bloco, que passou a contar com 9 
membros. 

Já em 1974, os líderes políticos dos Estados-Membros das Comunidades Eu-
ropeias, reunidos em Conselho, aprovaram as eleições diretas para o Parlamento 
Europeu. Essa eleição veio a acontecer cinco anos depois, em 1979, tendo sido o 
primeiro passo para a democratização das instituições das Comunidades Europeias. 

 

A medida que avanzaba el proceso de traspaso de áreas de soberanía estatal a la es-
fera comunitaria, se hizo cada vez más evidente la necesidad de una institución de-
mocrática. El incansable pedido de los parlamentarios europeos para ser directamen-
te electos tropezó durante décadas con la negativa de los Estados miembros, espe-
cialmente Francia. Finalmente, la Decisión y el Acto del Consejo del 20.09.1976 con-
firieron al pe una legitimidad y autoridad nuevas al disponer la votación por sufragio 
universal directo, lo cual se concretó en los comicios de 1979 (ALVAREZ, 2011 
apud MANIN 1999, p. 213) 

 

A retomada do projeto de integração apenas se efetivou em meados dos anos 
1980, com a assinatura do Ato Único Europeu em 1986. Percebendo a grande resis-
tência que havia no seio de alguns Estados-Membros das comunidades em relação à 
integração política, esse documento priorizava os aspectos econômicos da integra-
ção. Assim, tinha por objetivo fazer uma revisão do Tratado de Roma, de maneira 
que o projeto da construção do mercado único e da implementação das quatro liber-
dades fundamentais (livre circulação de bens, pessoas, capitais e serviços) fosse 
efetivada.  

Ruttley (2002, p. 255) compartilha desse entendimento ao afirmar que: 
 

Dada a oposição de certos Estados-Membros (em particular o Reino Unido) a qual-
quer transferência adicional de soberania política para a Comunidade, os “integra-
dores” escolheram se concentrar nos aspectos mais econômicos da integração. Seu 
objetivo era aumentar o impulso para a integração econômica, monetária e fiscal que 
um mercado interno “básico” traria, em vez de propor esquemas controversos para 
uma maior cooperação política (Tradução nossa)3. 

 

Grande avanço também introduzido pelo Ato Único Europeu foi a reforma 
das instituições. As competências do Parlamento foram ampliadas por meio de um 
processo de cooperação, pelo qual aquela instituição passou a ser consultada antes 
da adoção de uma nova legislação para as comunidades. Além disso, o Parlamento 
também foi investido de um poder de veto em relação à adesão de novos membros 
às comunidades, bem como em relação à finalização de acordos de associação com 

 
3  Given the opposition of certain Member States (in particular the United Kingdom) to any further transfer of 

political sovereignty to the Community, the “integrationists” chose the subtle maneuver of concentrating on 
the more economic aspects of integration. Their aim was to increase the drive toward economic, monetary, 
and fiscal integration that a “core” Internal Market would bring, rather than propose controversial schemes 
for greater political cooperation (RUTTLEY, 2002, p. 255). 
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outros estados que não fossem membros das comunidades (RUTTLEY, 2002, p. 
256).  

As novas competências atribuídas ao Parlamento foram extremamente signi-
ficativas para o processo de integração. Nesse período histórico, conforme dito ante-
riormente, a Parlamento já era uma instituição que possuía legitimidade e, portanto, 
era a representação direta da vontade dos cidadãos. Dessa maneira, foi possível 
trazer os povos das comunidades, até então relegado em segundo plano nas decisões 
das instituições, para uma posição de maior evidência. 

Nas palavras de Ruttley (2002, p. 243): 
 

Com efeito, o Ato Único Europeu mudou a política da CE. Isso quebrou a hegemonia 
exercida pelo Conselho (isto é, dos Estados-Membros), e as instituições puramente 
europeias, que podiam ir além de interesses nacionais estreitos, começaram a definir 
a agenda. Ao se concentrar na integração econômica e fiscal e, evitando um progra-
ma político ambicioso, conseguiu ser tudo para todos os europeus: os antifederalistas 
consideravam um conjunto de propostas sólidas (se tecnocráticas) que tinham a vir-
tude de deixar a soberania relativamente intacta; os federalistas, talvez sentindo que 
as reformas institucionais e políticas inevitavelmente emergiriam da conquista do 
mercado interno, ofereceram seu tempo (Tradução nossa)4. 

 

O Ato Único Europeu deu início a uma nova fase de “euro-otimismo”. Ao 
implementar o mercado único, desencadeou um processo lógico: a união monetária. 
Além disso, de modo a viabilizar as quatro liberdades impostas pelo mercado único, 
sobretudo no que diz respeito à livre circulação de pessoas, foi assinado em 1985 o 
Acordo Schengen, que colocava fim ao controle nas fronteiras dos Estados-
Membros. 

A assinatura do Tratado de Maastricht em 1992, também conhecido por Tra-
tado da União Europeia, é consequência dessa grande expansão possibilitada pelo 
Ato Único Europeu. Uma vez concretizada a meta de estabelecimento de um merca-
do único (esse, previsto desde o Tratado de Roma), era necessário avançar no pro-
cesso de integração e estabelecer novas metas a serem atingidas, notadamente no 
que diz respeito a uma união econômica e monetária. 

Assim, o Tratado de Maastricht teve como objetivo primeiro definir as bases 
para a instauração de uma união monetária, o que veio a se concretizar no início de 
2002 quando o “euro”, moeda única europeia, entrou em circulação na maior parte 
dos Estados-Membros. 

Importante ressaltar que o Tratado da União Europeia ampliou as competên-
cias das instituições supranacionais, que passaram a intervir em outras áreas além da 
econômica. Assim, a antiga Comunidade Econômica Europeia passou a ser denomi-

 
4  In effect, the Single European Act changed EC politics. It broke the hegemony exercised by the Council 

(that is, the Member States), and the purely European institutions, which could afford to go beyond narrow 
national interests, began to set the agenda. By concentrating on economic and fiscal integration, and by 
avoiding an ambitious political program, it succeeded in being all things to all Europeans: the antifederalists 
considered it a sound (if rather technocratic) set of proposals that had the virtue of leaving sovereignty 
relatively intact; the federalists, perhaps sensing that institutional and political reforms would inevitably 
emerge from the achievement of the internal market, bided their time (RUTTLEY, 2002, p. 243). 
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nada apenas por Comunidade Europeia (CE), agregando setores, tais como a prote-
ção do meio ambiente, os direitos sociais e o direito do consumidor (GOMES, 2014, 
p.84). Cuidou ainda de questões referentes à Política Externa de Segurança Comum 
(PESC) e da Cooperação Policial e Judiciaria em Matéria Judiciária que, juntamente 
com o pilar das Comunidades, formavam os três pilares sobre os quais a União Eu-
ropeia estava alicerçada (ACCIOLY, 2015, p. 48). 

Bernecker (2015, p. 21) afirma que 
 

La Unión se propuso metas de gran alcance: por un lado, se trataba de estabilidad 
económica y social, de la eliminación de fronteras interiores y del establecimiento de 
una unión económica y monetaria; por el otro, se aspiraba a una política exterior y 
de seguridad común, a una cooperación cada vez más estrecha en las áreas de justi-
cia y asuntos internos y (para fortalecer la identidad europea) a una ciudadanía de la 
Unión. 

 

Essa expansão era plenamente necessária, uma vez que a interdependência 
existente entre os então 12 membros das comunidades era tão intensa que a regula-
mentação supranacional apenas na área econômica já não era mais suficiente para 
suprir as relações entre os Estados-Membros e os seus cidadãos. 

Nesse tocante, também podemos destacar o grande avanço trazido pelo Tra-
tado de Maastricht no diz respeito à instituição da cidadania comunitária. O processo 
de integração já havia avançado de tal modo que era necessário voltar os olhos para 
os destinatários de todo aquela mudança. Dessa forma, segundo Gomes (2014, p.84), 
foram concedidas as seguintes prerrogativas aos cidadãos do bloco: 

 
1. direito de livre circulação entre Estados-Membros e, portanto, o usufruto das qua-
tro liberdades do mercado (bens, pessoas, serviços e capitais); 

2. direito de votar e de ser votado para as eleições municipais, mesmo que tenha o 
seu domicílio em outro Estado diferente de seu originário; 

3. direito de votar e ser votado para as eleições do Parlamento europeu; 

4. direito de acesso ao Provedor de Justiça europeu; 

5. direito de solicitar proteção diplomática de algum dos outros Estados da união Eu-
ropeia, na hipótese em que aquele se encontre fora do espaço comunitário, em outro 
país, e lá não exista uma representação diplomática de seu Estado. 

 

Dois anos após a entrada em vigor do Tratado de Maastricht, isto é, em 1995, 
a União Europeia passa pela sua terceira expansão. Áustria, Finlândia e Suécia se 
juntaram ao bloco, possuindo então 15 membros. A União Europeia, nesse momen-
to, passou a ser composta por Estados que se encontram em diferentes fases de de-
senvolvimento político, social e econômico (RUTTLEY, 2002, p. 258). As diferen-
ças culturais entre eles também era significativa e os tratados que regulamentavam a 
cooperação deveriam, da melhor forma possível, considerar essas diferenças e se 
adequar à expansão. 

Dessa forma, apenas quatro anos após o Tratado da União Europeia entrar em 
vigor,já foi preciso que ele passasse por uma reforma. Para tanto, foi assinado em 
1997 o Tratado de Amsterdã. Segundo Ruttley (2002, p.258), esse tratado imple-
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mentou o princípio pelo qual o governo da União europeia deveria ser aberto, isso é, 
baseado na transparência, para que os cidadãos da União dele participassem. Além 
disso, questões referentes aos direitos humanos se tornaram mais relevantes, sendo 
que os Estados-Membros passaram a se comprometer a resguardar os direitos consa-
grados na Convenção Europeia dos Direitos Humanos (CEDH). Houve, mais uma 
vez, um alargamento na esfera de competência exercida pelas instituições, bem 
como uma reforma no seu funcionamento. O Parlamento Europeu passou a ter parti-
cipação no processo decisório juntamente com o Conselho, o que demonstra uma 
vontade de democratização do sistema. 

Embora a sucessiva assinatura de tratados demonstrasse o progresso no pro-
cesso de integração, na prática, no cotidiano do cidadão europeu, esse processo não 
parecia ser tão exitoso. 

 

(...) hubo considerables problemas en varios países que evidenciaron que “Europa” 
de lejos no era el asunto de todos los ciudadanos europeos, que la Europa próxima al 
ciudadano todavía no existía, que el abismo entre algunos burócratas europeos des-
vinculados de la vida real y el proverbial “hombre de la calle” antes que disminuir 
había aumentado (BERNECKER, 2015, p. 22) 

 

Diante desse ceticismo popular no que diz respeito ao futuro da União, foi im-
plementadoum marco de extrema importância para o cidadão europeu: o Processo de 
Bolonha de 1999. Seu principal objetivo foi estabelecer o Espaço Europeu do Ensino 
Superior (EEES).  

Como bem afirmou Lima et al.(2008, p. 10) ao citar a Declaração de Bolonha: 
 

A construção do referido sistema europeu de educação superior é considerada “a 
chave para promover a mobilidade e a empregabilidade dos cidadãos” e para a “ob-
tenção de maior compatibilidade e de maior comparabilidade”. Embora se recuse a 
idéia de simples homogeneização ou padronização, eventualmente menos aceitável 
face à grande diversidade da educação superior dos países aderentes, insiste-se na 
harmonização e na necessidade da coordenação de políticas, na promoção da dimen-
são européia dos currículos, na cooperação internacional, na mobilidade e no inter-
câmbio, bem como na cooperação no “setor da avaliação da qualidade, tendo em vis-
ta vir a desenvolver critérios e metodologias que sejam passíveis de comparação 
(DECLARAÇÃO DE BOLONHA, 1999) 
 

O Processo de Bolonha padronizou o ensino superior na União Europeia, 
desburocratizando o processo de reconhecimento e validação de diplomas fora do 
território estatal em que foi concedido. Dessa maneira, se possibilitou que cidadão 
europeu de fato exercesse seu direito de livre estabelecimento em todo o território da 
União, uma vez que estabelecer-se implica em poder exercer sua profissão para o 
seu sustento. 

Após a reforma da estrutura institucional realizado pelo Tratado de Nice 
(2001), que teve por objetivo adequar as estruturas da União Europeia para a maior 
expansão da sua história (em 2004 onze países aderiram à União Europeia), o pró-
ximo passo para a integração foi a assinatura do documento que ficou conhecido 
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como “Constituição Europeia”. Houve o reconhecimento por parte das autoridades 
europeias de que o Tratado de Nice não exauriu a matéria a ser tratada, de forma que 
seria necessária a elaboração de outro documento de cunho político.  

Nesse sentido, Diaz (2012, p. 18) afirma que: 
 

Pero ya en el propio Tratado de Niza la Unión reconocía que había dejado importan-
tes cuestiones sin resolver, por lo que proponía celebrar un profundo debate, que de-
bía abarcar al menos las siguientes cuestiones: la delimitación de las competencias 
entre los Estados miembros y la Unión; el estatuto de la Carta de los Derechos Fun-
damentales; la simplificación de los tratados y la participación de los Parlamentos 
Nacionales en la arquitectura europea. 

 

Dessa forma, o Tratado da “Constituição Europeia” buscava proceder a uma revi-
são dos tratados vigente, de forma a modifica-los e reunir toda a matéria neles abordadas 
em um único documento. Com forte tendência federalista, a “Constituição Europeia” 
estabelecia o primado do direito comunitário frente o direito nacional. 

Embora tenha sido assinado em Roma, no dia 29.10.2004 por todos os Estados-
Membros, “o desfecho do malfadado Tratado Constitucional deu-se no processo de 
ratificação, com referendo negativo da França, chumbado por quase 70% da população 
e da Holanda, recusado por 61% dos votantes” (ACCIOLY, 2015, p. 48). 

No entanto, ainda era preciso preencher a lacuna deixada pelo Tratado de Nice e 
assim, um novo tratado deveria ser assinado. Com o intuito de proceder às alterações 
necessárias, em 2007 foi assinado o Tratado de Lisboa, também conhecido por Tratado 
Reformador, já que sua principal proposta foi promover a reforma dos tratados em vigor 
sem, no entanto revogá-los. 

O Tratado de Lisboa foi forjado pelos Estados-membros e por instituições da 
Comunidade, com tempo de deliberação bastante escasso. As eleições para o Parla-
mento em 2009, a nova composição da Comissão que seria aplicada também em 
2009 e a revisão das Perspectivas Financeiras para 2007-2013 foram fatores que 
influenciaram a aprovação de um novo tratado até 2009 (MARTINS, 2012). 

O Tratado de Lisboa teve de ser ratificado por todos os Estados-membros da 
União, o que ocorreu em 2009, após a ratificação da República Tcheca, quando 
entrou em vigor. Uma das lições aprendidas após a rejeição do TC remete ao fato de 
não ter havido referendos para ratificação do Tratado de Lisboa, perceptível em 
razão das tentativas dos Estados-membros de aprovar o TL através dos Parlamentos 
Nacionais (KURPAS, 2007). Uma das mais significativas mudanças do Tratado de 
Lisboa foi o retorno ao modelo de amending treaties (KURPAS, 2007, p. 1), pois o 
Tratado de Lisboa procedeu a uma revisão de todos os Tratados existentes, e não à 
criação um novo texto constitucional que os substituísse (MOREIRA, 2014). 

O conteúdo do Tratado de Lisboa era, basicamente, uma repetição do texto da 
fracassada “Constituição Europeia”. Alguns aspectos nitidamente federalistas foram 
suprimidos para se evitar a oposição daqueles que não viam com bons olhos o forta-
lecimento do poder supranacional. Além disso, para se evitar uma nova reprovação, 
o Tratado de Lisboa não foi levado a referendo popular. 
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Nesse contexto, Soares (2014, p.12) preleciona que: 
 

Após um demorado período de reflexão, foi assinado o Tratado de Lisboa no final de 
2007, o qual recuperou o grosso das inovações da malograda Constituição, sendo 
que reproduziu na integra o chamado pacote institucional. Apesar do expediente en-
contrado para recuperar o conteúdo da Constituição, contornando a realização de 
referendos nos países que a haviam recusado, não foi possível evitar a realização de 
consulta popular para ratificação do novo tratado na Irlanda, cujo resultado foi ne-
gativo. Apos as costumeiras negociações usadas no trato com países periféricos para 
conter os danos do voto popular, foi realizado novo referendo naquele Estado-
membro, o qual permitiu a entrada em vigor do Tratado de Lisboa no final de 2009. 

 

No tocante à reforma institucional realizada pelo Tratado de Lisboa, destaca-
se mais uma vez a ampliação da competência atribuída ao Parlamento Europeu. Essa 
importante instituição representativa, em um processo de codecisão com o Conselho, 
se tornou responsável também pela aprovação do orçamento da União Europeia. 
Além disso, foi atribuído ao Parlamento a função de nomear o presidente da Comis-
são, com o intuito de conferir aos cidadãos a oportunidade de terem influência direta 
nessa escolha (SOARES, 2014, p.13), o que torna a Comissão, ainda que de forma 
indireta, uma instituição mais democrática. 

Institucionalmente, o Tratado de Lisboa manteve a abolição dos pilares de 
Maastricht, com a área de liberdade, justiça e segurança submetida ao “método co-
munitário”, regulada pelo Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia; pro-
cedeu ao alargamento das competências da União, e à clarificação das fronteiras 
entre competências da União e dos Estados-membros, identificando-se as competên-
cias exclusivas, as partilhadas, as de coordenação e as de apoio, coordenação e com-
plemento dos Estados-membros; definiu os princípios democráticos da União, obje-
tivando fortalecer a legitimidade democrática, através do reforço da democracia 
representativa e participativa; ampliou e reforçou as competências do Parlamento 
Europeu, nos âmbitos legislativo, orçamental e de controle, a fim de corrigir o “défi-
cit democrático”; constitucionalizou a Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia, bem como impôs a adesão da União à Convenção Europeia de Direitos 
Humanos (DAVID, 2016, p. 68-69).  

Deste modo, o Tratado de Lisboa manteve vários dos traços paraconstitucio-
nais do Tratado Constitucional, nomeadamente o bill of rights (Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia) e a adesão à Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem, os direitos de cidadania europeia, os princípios democráticos do governo da 
União, as competências exclusivas da União e o reforço dos poderes do Parlamento 
Europeu, agora definido como o órgão representativo dos “cidadãos europeus” e não 
mais dos “povos europeus” (DAVID, 2016, p. 69). 

3  OS DESAFIOS DO PROCESSO DE INTEGRAÇÃO 

O primeiro pilar da União Europeia é o comunitário ou de integração econô-
mica, o qual consiste em políticas de competência exclusivas – Estados perdem 
capacidade de formular e implementar políticas nacionais, como a comercial; e não-
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exclusivas da Comunidade Europeia – Estados e Comunidade podem formular e 
implementar políticas, como é o caso da política de cooperação ao desenvolvimento. 
Os outros pilares são de natureza política: o segundo pilar versa sobre a cooperação 
na área de Política Externa e de Segurança Comum (PESC), substituindo a Coopera-
ção Política Europeia, além de criar mecanismos a fim de adaptar as posições dos 
Estados-membros e definir estratégias e ações comuns. O terceiro pilar aborda ques-
tões internas policiais e judiciais, tais como as questões de imigração, asilo, narco-
tráfico e terrorismo, devido à eliminação das fronteiras internas e da livre circulação 
de bens, serviços e pessoas (D’ARCY, 2002), (HERZ; HOFFMANN, 2004). 

Oliveira (2002, p. 105) alega que “uma das características fundamentais do 
processo de integração econômica é sua capacidade intrínseca de permanente trans-
formação”. Nesse sentido, Herz e Hoffmann (2004, p. 168) definem o processo de 
integração regional como “um processo dinâmico de intensificação em profundidade 
e abrangência das relações entre atores levando à criação de novas formas de gover-
nança político institucionais de espaço regional”. 

A integração regional, ademais, envolve a cooperação em diversas áreas te-
máticas – político-institucional, sociocultural, econômico – tornando bastante amplo 
o rol de atividades de uma organização de integração regional (HERZ; HO-
FFMANN, 2004). Na área político institucional, a integração gera implicações polí-
ticas ao se constituir instituições supranacionais e sacrificar certa autonomia e sobe-
rania dos Estados-membros; além disso, as dimensões culturais e sociais estão asso-
ciadas ao aumento de mobilidade de mão-de-obra e capital, facilitado pelo processo 
de integração (APPLEYARD; FIELD; COBB, 2010). 

A criação e o desenvolvimento da União Europeia não teve um curso regular. 
Muitos foram os obstáculos que precisaram ser transpostos ou contornados para que 
se pudesse avançar neste processo. É esse caminhar vacilante que evidencia muitas 
fragilidades desse ideal de união. 

Desde os primórdios do processo de unificação, a Europa se viu dividida em 
dois polos. De um lado, aqueles com uma tendência “federalista”, que entendiam ser 
necessário expandir as competências das instituições supranacionais para se alcançar 
a verdadeira integração e, de outro lado, os intergovernamentalistas, que se opunham 
a todas as ações que de alguma maneira pudessem ameaçar o interesse e a soberania 
estatal. 

 

A experiência da União Europeia ensina que uma das mais difíceis tarefas da cons-
trução integracionista foi a aceitação da soberania partilhada pelos Estados-
Membros, fato que veio a ser debatido mais efusivamente quando da entrada em vi-
gor do Tratado da União Europeia, em novembro de 1993, que veio reforçar as suas 
características federais, no âmbito políticos, social e econômico, com a ousada meta 
de se criar uma moeda única, para além de avançar numa Política de Segurança e de 
Defesa comum (ACCIOLY, 2010, p. 144). 

 

Diante dessa constante tensão, nos questionamos: qual era e qual é de fato a 
vontade que move o processo de integração europeu? Jamais haverá uma resposta con-
sensual para essa pergunta, uma vez que é possível encontrar argumentos válidos para se 
sustentar qualquer um dos posicionamentos que se queira defender. 
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Como tivemos a oportunidade de abordar, em um primeiro momento nos parece 
que o impulso para a integração se deu por uma questão política estratégica, para se 
evitar uma recuperação da hegemonia alemã e garantir a paz no território europeu ao 
colocar duas grandes rivais históricas em um mesmo bloco de cooperação.  

Assim, Bernecker (2015, p.17) afirma que: 
 

Aunque no se puede hablar de una planificación francesa sistemática con respecto a 
Alemania, sí hubo algunas metas básicas, que en cierta manera representaban cons-
tantes de la política francesa. Sobre todo debía impedirse la restauración de un Esta-
do alemán unificado común gobierno central; en todo caso era imprescindible que el 
potencial de poder del desaparecido Imperio Alemán fuera aniquilado. Además, 
Francia estaba interesada en un sistema de seguridad colectiva frente a Alemania. 

 

Embora a transferência de competência às primeiras instituições supranacio-
nais tenha se restringido ao controle do mercado do carvão e do aço, segundo Rut-
tley (2002, p. 247) “A clara intenção da CECA era agir como um protótipo para 
uma integração europeia mais ampla; O tratado não era apenas sobre a fusão da 
produção de carvão e de aço”5(tradução nossa). 

No entanto, de maneira antagônica, não houve uma vez em que não se tenha 
encontrado resistência no avanço do processo de integração. Exemplo disso foi o já 
citado “Acordo de Luxemburgo”, bem como a rejeição popular do Tratado que insti-
tuiria a “Constituição Europeia”.  

Percebe-se que a integração econômica avançou de maneira mais consistente 
do que a integração política, o que demonstra que esse era de fato um desejo comum 
de todas as Comunidades Europeias. No entanto, o avanço na integração econômica 
teve como consequência uma necessidade do avanço da integração política e social. 

Ao se estabelecer um mercado único, além da livre circulação de produtos, 
necessário tambémse permitir a livre circulação de pessoas e serviço. Essas liberda-
des, por sua vez, ensejaram regulamentações que extrapolam o âmbito econômico da 
integração. Implicam, por exemplo, na necessidade de elaboração de normas no 
âmbito da segurança comum e da regulamentação do ensino. Tal fato deixa evidente 
que o processo de integração não se dá isoladamente em uma área específica, mas 
inevitavelmente se estende a outras áreas, ainda que essa não seja a vontade primeira 
de todos aqueles que se juntam a determinado bloco. 

No caso da União Europeia, o que se nota é que se abriu a possibilidade de 
uma “integração seletiva”, isto é, a possibilidade dos Estados-Membros optarem por não 
aderir a determinada área da integração por não acharem conveniente ou por não estarem 
ainda preparados para tanto. Essas cláusulas de exceção, denominadas “opt-outs”, im-
plicam em uma União Europeia formada por Estados que se encontram em diferentes 
estágios de integração. Exemplo clássico é o do Reino Unido que, embora cumprisse 
todos os requisitos para tanto, optou por não adotar a moeda única europeia. 

 

 
5  The clear intention of the ECSC was to act as a prototype for wider European integration; the treaty was not 

merely about fusing coal and steel production. 
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Dessa forma, Ruttley (2002, p. 247) afirma que: 
 

Os Estados-Membros estão autorizados a excluir certas políticas comuns, e certos 
programas estão sendo implementados apenas por estados que possuem os meios ou 
o nível de desenvolvimento para fazê-lo. Este é o preço pago pela manutenção da 
União. Isso, no entanto, leva à incoerência e à lentidão (embora não seja uma nega-
ção absoluta) do processo de unificação. Também questiona a noção de que o início 
de uma “união cada vez mais estreita entre os povos da Europa” significa um pro-
cesso integrativo que flui em apenas uma direção federalista. Alguns consideraram 
isso como um potencial prejudicial para a razão de ser da CE (tradução nossa)6. 

 

Dessa maneira, entendemos que a convivência de membros em diferentes 
condições econômicas, políticas e culturais na União Europeia, sobretudo após a 
grande expansão ocorrida em 2004, tem sido o maior desafio enfrentado pelo bloco 
desde a sua criação. As vontades de cada um dos Estados-Membros em muitos mo-
mentos não coincidem, o que torna difícil a tomada de decisões de cunho fundamen-
tal para a União. 

Os princípios do direito da integração nascem do direito internacional, mas, 
posteriormente, adquirem natureza própria, como é o caso da gradualidade, da flexi-
bilidade e do equilíbrio, todos eles calcados, em maior ou menor medida, no princí-
pio do tratamento diferenciado; bem como os princípios da primazia, da aplicabili-
dade imediata e do efeito direito no caso do direito europeu. A interpretação e apli-
cação dos referidos princípios ocorre em concordância com o objetivo especificado 
por cada processo de integração, considerando-se as assimetrias existentes no âmbito 
interno destes processos (MATA DIZ; JAEGER JÚNIOR, 2015, p. 151). 

Além disso, ao aparecer um processo de integração mais profundo, que re-
quer um novo sistema jurídico para ordenar-se, volta-se a atualizar a necessidade de 
princípios, mais do que como uma resposta doutrinária, como uma exigência da 
prática e para permitir desenvolver, ordenar e encaminhar corretamente a vontade 
política dos Estados no sentido de integrar-se, obrigando-se profundamente sem confun-
dir-se num novo Estado que os abarque, nem perder sua independência. Os processos de 
integração profunda seriam muito difíceis de concretizar sem sólidos princípios que lhes 
assistissem (ARBUET-VIGNALI, 2004, p. 338). 

A permeabilidade das fronteiras possibilita que a integração possa atingir o obje-
tivo estrutural e funcional de facilitar que os fatores produtivos, vinculados ao mercado, 
possam lograr maior liberalidade na circulação e consequente comercialização dos bens 
e produtos. (MATA DIZ; JAEGER JÚNIOR, 2015, p. 154).As mudanças associadas 
com as novas funções de fronteiras internacionais supõem que elas são agora mais per-
meáveis aos movimentos e fluxos transfronteiriços, apesar das fronteiras internacionais 
permanecerem bem demarcadas (PAPADODIMA, 2011, p. 193). 

 
6  The Member States are being allowed to opt out of certain common policies, and certain programs are being 

implemented only by those states that have the means or the level of development to do so. This is the price 
being paid for keeping the Union together. It does, however, lead to incoherence and to a slowing (although 
not an outright denial) of the process of unification. It also throws into question the notion that the principle 
of an “ever closer union among the peoples of Europe” means an integrative process flowing in only one 
(federalist) direction. Some have seen this as potentially damaging to the raison d’être of the EC. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O processo de integração da União Europeia se deu por meio de diversos tra-
tados. Cada um deles refletiu a vontade predominante dos Estados-Membros naquele 
momento histórico. A integração econômica abriu espaço para a integração política 
e cultural, tendo encontrado severa resistência para tanto. 

Não se verificou, no entanto, uma vontade única que tenha impulsionado os 
Estados a cederem o exercício de determinadas competências para as instituições 
supranacionais e é essa ausência de coordenação que impede que o avanço se dê de 
maneira mais acelerada. 

A redação dos tratados reflete muito mais os anseios dos membros com maior 
poder político e econômico do que propriamente um interesse supranacional e esse 
tem sido o grande desafio a ser superado: a construção de uma vontade única que 
permita um maior progresso no processo de integração. 

Como resultado alcançado observou-se que o processo de integração da Uni-
ão Europeia vivenciou um período de transformações nos mais diversos setores, em 
especial na área econômica. Isso aconteceu devido à globalização ou mundialização 
da economia, que gerou uma maior interdependência quer seja no âmbito regional e 
internacional em virtude dos processos de integração econômica.  
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